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O presente dossiê do cenário climático do 
estado de São Paulo é fruto de um esforço 
popular colaborativo que visa trazer ao 
público uma sistematização crítica sobre a 
omissão do Estado em lidar com os impactos 
das mudanças climáticas. Coordenado pelo 
mandato do Deputado Estadual Guilherme 
Cortez, presidente da Frente Parlamentar 
de Combate às Mudanças Climáticas na 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, 
em aliança com mais de vinte organizações 
e mandatos municipais comprometidos 
com as pautas ambientais e climáticas, as 
denúncias que compõem o dossiê trazem luz 
a dezenas de negligências que levam a riscos 
para a conservação da sociobiodiversidade 
no estado. Fica evidente que estamos muito 
aquém das necessidades de adaptação e 
mitigação dos efeitos da emergência climática, 
sobretudo por conta da irresponsabilidade 
dos governos estaduais recentes.

A COP30 nos oferece um momento 
oportuno para que as autoridades direcionem 
seus olhares para a problemática ambiental 
e climática. Por conta disso, mais de vinte 
organizações populares escolheram contribuir 
diretamente com a escrita das denúncias. Isso 
traz ao dossiê uma qualidade crítica muito 
interessante, pois quem sente na pele os 
impactos das mudanças climáticas no seu 
cotidiano, além das constantes dificuldades 
de mobilização e pressão política, consegue 

melhor do que ninguém denunciar as 
ameaças que sofrem. Os textos originais, com 
maior riqueza de informações, tiveram que 
ser editados para seguir um padrão que fosse 
melhor assimilado pelo público. Esse processo 
proposto pelo Deputado Guilherme Cortez 
coloca a Frente Parlamentar de Combate às 
Mudanças Climáticas muito melhor preparada 
para atuar política e juridicamente em favor 
de uma transformação concreta da realidade 
climática do estado de São Paulo.

Neste dossiê, buscou-se dar visibilidade 
às demandas dos movimentos ambientais 
do estado de SP, que cumprem um papel 
fundamental na proteção do meio ambiente 
ao fiscalizar práticas predatórias e promover 
práticas sustentáveis em seus territórios. 
Também nos propusemos a levantar dados 
sobre a política ambiental no estado de SP, 
evidenciando algumas lacunas e retrocessos 
na criação e aplicação das políticas públicas. 
Contudo, cientes das limitações de acesso às 
denúncias pelo mandato, pretendemos que 
este material seja tão somente uma primeira 
versão do dossiê climático, com um alcance 
reduzido e  que deverá ser atualizado e 
melhorado para as próximas edições. Por isso, 
convidamos todos e todas a nos trazerem 
críticas e apresentarem novas denúncias 
sobre suas cidades e territórios,a fim de que 
esse trabalho seja cada vez mais robusto. Boa 
leitura!

APRESENTAÇÃO
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Cenário crítico

O estado de São Paulo vem enfrentando, nas 
últimas décadas, um aumento consistente 
das temperaturas médias, fenômeno que 
acompanha a tendência global do aquecimento 
climático. Registros meteorológicos indicam 
que tanto as temperaturas máximas quanto as 
mínimas estão em elevação, com destaque para 
cidades do interior e da região metropolitana, 
onde os efeitos são potencializados por 
processos locais de urbanização intensa.

Entre os principais fatores locais que 
amplificam o problema, apontados nas 
denúncias levantadas, podemos identificar: 
o desmatamento de vegetações nativas, 
especialmente de corredores ecológicos, e a 
sua substituição por solo impermeabilizado, 
a expansão das cidades sem planejamento 
ambiental, com danos para unidades de 
conservação, além de projetos de termelétrica, 
mineração, implementação de incineradores 
de resíduos e o reforço da matriz rodoviarista, 
com prioridade para o transporte individual.

Mudanças nos planos diretores dos 
municípios, conforme levantado pelas nossas 
denúncias, seguem uma tendência contrária 
ao que seria indicado para amenizar os efeitos 
das mudanças climáticas. Nas áreas urbanas, 
o fenômeno das ilhas de calor se torna 
particularmente relevante, já que a ausência 
de cobertura vegetal e o excesso de concreto 
e asfalto fazem com que a retenção de calor 
seja muito maior. Além disso, aumentam os 
casos de desidratação e doenças respiratórias 
e cardiovasculares. Também há intensificação 
da demanda por energia elétrica, devido ao 
uso crescente de aparelhos de refrigeração, o 
que pressiona a infraestrutura energética.

Diante desse cenário, São Paulo precisa 
adotar estratégias de mitigação e adaptação. 
Isso inclui aumento da cobertura vegetal 
urbana, incentivo à mobilidade sustentável, 
preservação de áreas de mananciais e 
políticas públicas voltadas ao planejamento 
climático. O fortalecimento de iniciativas 
de monitoramento e redução de emissões 
é essencial para enfrentar esse desafio e 
proteger tanto o meio ambiente quanto a 
qualidade de vida da população.

O mapa ao lado, elaborado pelo geógrafo 
Vitor Camacho, assessor do vereador 
Djalma Nery (PSOL/São Carlos)  apresenta 
um panorama complexo das pressões 
socioambientais que incidem sobre o 
estado de São Paulo. Ele reúne informações 
sobre desmatamento, queimadas, áreas 
contaminadas, uso de agrotóxicos, 
mineração, barragens hidrelétricas e usinas 
sucroalcooleiras. Essa sobreposição de 
dados evidencia os múltiplos fatores que 
comprometem a qualidade ambiental e a 
organização territorial, refletindo tanto os 
impactos da atividade humana quanto os 
desafios de gestão e conservação.

A análise do mapa mostra diferentes 
problemáticas distribuídas pelo território 
paulista. Os focos de incêndio (triângulos 
vermelhos) se espalham por quase todo o 
estado, concentrando-se principalmente no 
interior. Já o desmatamento (pontos verdes) 
é marcante na região leste e no entorno da 
capital, avançando também em áreas do 
interior. As áreas contaminadas (quadrados 
azuis) aparecem em grande número, 
especialmente em regiões industrializadas e 
de maior urbanização. A presença de usinas 
sucroalcooleiras (círculos marrons) e de 
barragens hidrelétricas (triângulos ocres) Ra
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reforça o peso da agroindústria e da matriz 
energética no estado. Também são destacadas 
zonas de extração mineral (símbolos cinzas) e 
aglomerados subnormais (favelas), marcando 
a vulnerabilidade social que acompanha essas 
pressões ambientais.

O cruzamento dessas informações mostra 
que São Paulo enfrenta não apenas problemas 
isolados, mas sim uma sobreposição de 
impactos que se potencializam mutuamente. 
O avanço do desmatamento e das queimadas, 
por exemplo, compromete a biodiversidade e 
agrava a emissão de gases de efeito estufa. Ao 
mesmo tempo, o uso intensivo de agrotóxicos e 

a presença de áreas contaminadas aumentam 
os riscos à saúde pública e à qualidade da água. 
A concentração de usinas sucroalcooleiras 
e barragens evidencia a dependência de 
uma economia voltada para monoculturas 
e grandes obras de infraestrutura, que 
intensificam a pressão sobre o território. Além 
disso, a existência de assentamentos precários 
expõe a dimensão social da problemática, 
onde populações vulneráveis convivem 
diretamente com ambientes degradados, 
ampliando desigualdades e reforçando os 
graus de injustiça climática.

Mapa 1 - Problemáticas socioambientais do estado de São Paulo
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Índice de Adaptação Urbana dos municípios

O Índice de Adaptação Urbana (Urban 
Adaptation Index – UAI), um instrumento 
criado para avaliar a capacidade das cidades 
de enfrentar os impactos das mudanças 
climáticas², é bastante útil para as pretensões 
deste dossiê. O trabalho partiu da constatação 
de que, embora as cidades estejam na linha de 
frente da luta contra os efeitos do aquecimento 
global, a maioria ainda não possui estrutura 
institucional ou políticas integradas de 
adaptação. A proposta é que o índice possa 
servir como ferramenta de diagnóstico e apoio 
à tomada de decisão. A metodologia adotada 

considera tanto capacidades genéricas (como 
infraestrutura, políticas e instituições) quanto 
capacidades específicas relacionadas ao clima 
(como planos de prevenção, alertas e sistemas 
de monitoramento).

A aplicação do índice foi testada nos 645 
municípios do estado de São Paulo, que 
concentram 21% da população e cerca de um 
terço do PIB brasileiro. O estudo revelou que 
mais da metade das cidades apresentou baixo 
desempenho em capacidade adaptativa, com 
índices mais altos nas regiões metropolitanas 
e menores em municípios do interior. Abaixo 
apresentamos os resultados desse trabalho, 
em termos gerais e também na dimensão 
específica da resposta aos impactos climáticos.

A dimensão “respostas a impactos 
climáticos” (mapa 2) foi a que apresentou 
os resultados mais baixos de modo geral. 
Cerca de 70% dos municípios do estado não 
possuem nenhum ou possuem apenas um 
dos instrumentos considerados³, enquanto 
apenas sete municípios contam com todos 
os instrumentos, e somente um deles está 
fora de uma região metropolitana. É notável 
que, embora a maioria dos municípios do 
estado possua uma coordenação de defesa 
civil (77%), isso não se reflete na existência 
dos outros instrumentos, como o plano 

municipal de redução de riscos (17,4%) e 
os cartogramas geotécnicos (8,4%). Apenas 
5,6% dos municípios possuíam políticas de 
adaptação climática específicas. O mapa 3 
representa os resultados gerais do Índice de 
Adaptação Urbana no estado de São Paulo. O 
mapa revela uma concentração de municípios 
com as maiores pontuações do UAI na região 
sudeste do estado, enquanto aqueles com 
as menores pontuações estão localizados 
principalmente nas regiões oeste e noroeste.

Outra pesquisa acadêmica4 de relevância 
para o estado concluiu que, embora exista 

Mapas 2 e 3 - Respostas a Impactos Climáticos e Índice de Adaptação Urbana

²     Neder, E.A.; et al. Urban Adaptation Index: Assessing cities’ readiness to deal with climate change. Climatic Change. May, 2021
³     1) Lei de uso e ocupação do solo relacionada à prevenção de inundações; 2) Lei de uso e ocupação do solo relacionada 
à prevenção de deslizamentos; 3) Plano municipal de redução de riscos; 4) Carta geotécnica de aptidão à urbanização; 5) 
Defesa civil municipal.
4     Di Giulio, G.M. et al. (2019). Eventos extremos, mudanças climáticas e adaptação no Estado de São Paulo. Revista Ambiente 
& Sociedade.Ra
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uma consciência crescente sobre os impactos 
das mudanças climáticas nos municípios de 
São Paulo, ainda há uma grande distância 
entre percepção e ação efetiva. As políticas 
municipais permanecem fragmentadas e 
dependentes de setores específicos, como 
meio ambiente e defesa civil, sem uma 
integração mais ampla com áreas como 
planejamento urbano, infraestrutura e 
desenvolvimento social. Assim, fica evidenciado 
que, apesar do potencial técnico e econômico 
do estado mais desenvolvido do país, São 
Paulo ainda enfrenta desafios estruturais para 
transformar a preocupação com as mudanças 
climáticas em políticas efetivas de adaptação 
e mitigação.

Incêndios e perda de vegetação

As queimadas que ocorreram em São Paulo 
em 2024 configuraram um dos principais 
desafios ambientais de todo o estado. A 
combinação de fatores climáticos, como 
períodos prolongados de estiagem e altas 
temperaturas, somada a práticas humanas 
inadequadas, como o uso do fogo para 
manejo agrícola e o desmatamento irregular, 
agrava o cenário. Esses eventos não apenas 
comprometem a biodiversidade e a qualidade 
do ar, mas também impactam diretamente 
a saúde da população, aumentam o risco de 
acidentes e prejudicam atividades econômicas 
ligadas ao campo e ao turismo. Diante desse 
quadro, o debate sobre estratégias mais 
eficazes de combate e prevenção torna-
se urgente para garantir a proteção dos 
ecossistemas paulistas e o bem-estar coletivo. 
O Estado de São Paulo não tem equipamentos 
e pessoal para fiscalização e combate a 
incêndios nas UCs. Não são realizados aceiros 
nas rodovias estaduais e nos limites das UCs.

A cobertura vegetal de todo o país vem 
sofrendo transformações intensas ao longo 
das últimas décadas. Dados do MapBiomas⁵ 
divulgados em agosto de 2023 revelam que, 
apesar de uma queda significativa nas taxas 
de desmatamento em nível nacional, o cenário 

ainda inspira preocupação. A Amazônia 
apresentou uma expressiva redução na 
área desmatada, mas, em contrapartida, o 
Cerrado se consolidou como o bioma mais 
pressionado pela perda de vegetação nativa. 
Segundo o Inventário Florestal do Estado de 
São Paulo de 2020, apenas 3% da superfície 
original do bioma Cerrado no estado continua 
remanescente.

Também segundo o MapBiomas, o Brasil já 
perdeu 33% de suas áreas naturais (vegetação 
nativa, superfície de água, solos naturais) 
desde a chegada da colonização. Até 1985, 
essa perda acumulada era de cerca de 20%. 
Só entre 1985 e 2023 foram convertidos 110 
milhões de hectares de áreas naturais para 
usos antropizados. O estado com a menor 
proporção de vegetação natural é Sergipe, 
com 16% de sua área, seguido por Alagoas 
(20%) e São Paulo (21%).

Portanto, percebemos que o estado de São 
Paulo, conhecido por sua intensa urbanização 
e forte presença do agronegócio, carrega 
uma das situações mais críticas em relação 
à conservação da vegetação nativa no Brasil. 
Embora algumas áreas urbanas e municípios 
apresentem ganhos pontuais de vegetação, o 
cenário geral revela um estado marcado pela 
pressão histórica sobre seus ecossistemas e 
pela necessidade de estratégias mais efetivas 
de conservação e recuperação.

O mapa e o gráfico seguintes, que constam 
no Inventário Florestal de 2020, apresentam 
o índice de cobertura vegetal nativa nos 
municípios do estado de São Paulo. As 
áreas em verde mais escuro, concentradas 
sobretudo no Vale do Ribeira, no litoral e em 
parte da Serra do Mar, indicam regiões com 
mais de 50% de cobertura vegetal preservada, 
funcionando como importantes redutos de 
biodiversidade. Em contrapartida, grande 
parte do interior do estado, especialmente 
nas regiões do noroeste, oeste e nordeste 
paulista, apresenta baixa porcentagem de 
vegetação nativa, muitas vezes abaixo de 
15%, reflexo da longa trajetória de expansão 
agrícola, urbanização e ocupação do solo, 
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5     Rede global e multi-institucional, formada por universidades, ONGs e empresas de tecnologia, que monitora as transformações 
na cobertura e no uso da terra nos territórios e seus impactos.
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especialmente sobre o Cerrado paulista.
A análise espacial da cobertura vegetal 

em São Paulo revela um estado marcado 
por contrastes: enquanto algumas regiões 
ainda preservam extensas áreas de floresta 
e vegetação nativa, outras já ultrapassaram 
limites críticos de degradação ambiental. Esse 
cenário reforça a necessidade de políticas 
públicas diferenciadas, que considerem tanto 
a proteção das áreas ainda conservadas 
quanto a restauração ecológica em territórios 
fortemente impactados. A manutenção 
da vegetação nativa, além de garantir a 
biodiversidade, é fundamental para o equilíbrio 
climático, a segurança hídrica e a qualidade de 
vida da população paulista.

Em 2014, o Sistema de Informação e Gestão 
de Áreas Protegidas e de Interesse Ambiental 
do Estado de São Paulo – SIGAP demonstrou 
que o atual Sistema de Unidades de 
Conservação não contempla suficientemente 
todos os tipos de ambiente para que atinja seu 
objetivo: proteger a Biodiversidade do Estado 
de forma representativa. Alertou  também que 
a cobertura vegetal nativa, principalmente no 
interior, chegou à situação de tal redução que 
seria necessário que todos os remanescentes 
fossem conservados e grandes áreas fossem 
recuperadas. 

Desse modo, o Estado de São Paulo, por 
meio de órgão interno e pelo Instituto de 
Pesquisas Ambientais, destacou a insuficiência 
do sistema de unidades de conservação para 
proteger a biodiversidade no Estado de São 
Paulo, ou seja, a necessidade de ampliar os 
referidos espaços. Além disso, ressaltou que 
a cobertura vegetal nativa está severamente 
reduzida no interior, sendo fundamental a 
conservação de todos os remanescentes 
e a recuperação de grandes áreas, sendo 
necessária a atuação governamental nesse 
sentido.  

Contudo, mesmo diante do parecer de 
seu órgão técnico demonstrando a urgente 
necessidade de proteção dos biomas mais 

ameaçados do estado, a administração pública 
caminha em sentido oposto, não categorizando 
as estações experimentais como Unidades de 
Conservação no âmbito do Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza. 
E pior, atua nessas áreas como empresário 
florestal na exploração  de madeira e resina 
com espécies exóticas (Pinus e Eucalyptus) de 
alto poder de disseminação e contaminação, 
o que gerará a perda da diversidade biológica 
com a extinção da fauna e flora, escassez 
de água,  solos inférteis, dentre outros, 
possibilitando também o surgimento de novas 
pandemias.

6     De acordo com dados do SNIS (Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento), cerca de 30% a 35% da água tratada 
pela Sabesp é perdida antes de chegar às torneiras dos consumidores. Essas perdas decorrem principalmente de vazamentos 
em tubulações antigas, ligações irregulares e falhas de manutenção.Ra
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Mapa 4 - Índice de cobertura vegetal nativa por município

Gráfico 1 - Distribuição dos municípios por faixa de cobertura vegetal nativa

Fonte: Inventário Florestal do Estado de São Paulo, 2020

Fonte: Inventário Florestal do Estado de São Paulo, 2020
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Risco de crise hídrica

Nas últimas décadas, o estado tem enfrentado 
mudanças significativas no regime de chuvas. 
O que antes se caracterizava por uma 
relativa regularidade sazonal, com períodos 
de estiagem e de maior precipitação bem 
definidos, hoje se apresenta de forma mais 
instável e irregular. Essa alteração se manifesta 
tanto em eventos extremos de chuvas intensas 
em curtos períodos, quanto em estiagens 
prolongadas que reduzem a disponibilidade 
hídrica em diversas regiões.

As consequências disso são amplas. 
No meio urbano, as chuvas intensas têm 
provocado alagamentos, deslizamentos de 
terra e danos à infraestrutura, afetando 
principalmente as populações que vivem em 
áreas de risco. No meio rural, as estiagens 
prolongadas comprometem a produção 
agrícola e a segurança hídrica, com impactos 
diretos sobre a economia do estado. Além 
disso, a irregularidade das chuvas pressiona 
os sistemas de abastecimento de água, 
aumentando o risco de crises hídricas 
semelhantes ou até piores do que a vivida em 
2014–2015 pela população paulista.

O nível dos reservatórios que abastecem a 
Região Metropolitana de São Paulo encontra-
se abaixo do registrado no final de 2013, 
ano que antecedeu a seca histórica de 
2014 e 2015. Em 31 de dezembro daquele 
ano, o Sistema Cantareira operava com 
27,3% de sua capacidade, conforme dados 
da Sabesp, a empresa de saneamento do 
estado. Atualmente, o índice está em 23,4%. 
Diversos outros reservatórios também se 
encontram com níveis bastante críticos, 
como o da represa de Rio Claro, que está em 
cerca de 25,4% da capacidade. Há relatos de 
medidas emergenciais sendo adotadas pela 
Sabesp, como a redução da pressão da água 
durante a madrugada, para reduzir perdas 
por vazamentos e preservar os mananciais. 
O governo paulista anunciou um plano 
emergencial de restrição no abastecimento 
que pode reduzir o fornecimento de água 
durante até 16h diárias, como forma de 

evitar que os mananciais atinjam o “volume 
morto”. As populações de baixa renda, 
comunidades periféricas ou rurais e regiões 
com infraestrutura precária serão as mais 
prejudicadas.

Diante desse cenário, torna-se 
indispensável o investimento em políticas de 
adaptação e gestão hídrica, que incluam desde 
a recuperação de áreas de mananciais e matas 
ciliares até o aprimoramento da infraestrutura 
de drenagem urbana, de esgotamento e 
de abastecimento de água6. Infelizmente, 
o estado de São Paulo caminha no sentido 
contrário. A privatização da Sabesp coloca 
a água, que é um bem público e um direito 
humano fundamental, cada vez mais como 
uma mercadoria sujeita à lógica do lucro. Os 
esforços do governo estadual para que cada vez 
mais as autarquias municipais de saneamento 
se sujeitem à iniciativa privada, através do 
programa “Universaliza-SP”, de forma nada 
transparente e sem qualquer consulta à 
população, busca atender aos interesses dos 
acionistas da empresa. Nessa lógica, podemos 
aguardar redução dos investimentos em áreas 
de menor rentabilidade, como comunidades 
periféricas e zonas rurais.

Desmonte privatista antiecológico e 
antipopular

Em janeiro de 2023, o governo do Estado 
realizou a junção da antiga Secretaria do Meio 
Ambiente com as áreas de Infraestrutura 
e Logística, dando origem à atual SEMIL - 
Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e 
Logística. Essa reorganização concentrou, em 
uma única estrutura administrativa, tanto os 
órgãos responsáveis por autorizar e fiscalizar 
quanto aqueles encarregados de executar 
grandes obras viárias. Trata-se de um modelo 
institucional que cria claros conflitos de 
interesse, enfraquece a autonomia técnica 
e tende a submeter a política ambiental às 
demandas por crescimento econômico.

Para compreender quais são as reais 
prioridades de uma gestão, interessa observar 
a destinação de seus recursos. Nenhum 
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indicador revela com mais precisão essa 
hierarquia do que o orçamento público. Em 
São Paulo, os recursos voltados à proteção 
ambiental, historicamente, ficam entre os 
menores do governo estadual. Para ilustrar 
esse desequilíbrio, basta olhar os gráficos 
abaixo e comparar os investimentos feitos 
na conservação dos biomas com aqueles 
aplicados na manutenção e expansão da 
malha rodoviária.

Esse contraste impressionante revela que, 
mesmo com atribuições territoriais muito mais 
amplas e complexas, a política de conservação 
ambiental continua sendo colocada em 
segundo plano nas decisões centrais de 
investimento público. Como já mencionado e 
percebido pelas denúncias levantadas neste 
dossiê, além de não dar prioridade à proteção 
ambiental, o governo paulista adota medidas 
que a enfraquecem. A criação da SEMIL, por 
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Fonte: exposição do PSOL em audiência pública da ADPF 12017

⁷     Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) movida pelo PSOL no Supremo Tribunal Federal (STF) que 
questiona a omissão do Estado de São Paulo na proteção ambiental.

Gráfico 2 - Comparativo de investimentos no Estado de São Paulo
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meio da fusão de secretarias, é o exemplo 
mais evidente desse confl ito de interesses 
— pois subordina a pauta ambiental à lógica 
da infraestrutura e da logística, favorecendo 
a execução de obras que frequentemente se 
tornam vetores de degradação ambiental.

Os impactos concretos dessa lógica já 
são conhecidos: empreendimentos como 
o Rodoanel Mário Covas e a Nova Raposo 
Tavares avançam sobre regiões de mananciais 
essenciais, interrompem corredores 
ecológicos e incentivam a ocupação irregular 
em áreas de amortecimento. Não se trata 
apenas da vegetação removida para a 
construção das vias, mas de todo o ciclo 
previsível de especulação imobiliária e riscos 
para a conservação da biodiversidade que vem 
na sequência, comprometendo territórios que 
deveriam ser protegidos.

A negligência recorrente dos últimos 
governos paulistas se soma a políticas que 
representam verdadeiros ataques à proteção 
ambiental, consolidando uma política de 
desmonte ambiental. Desde 2007, quando 
foram extintos cerca de 100 escritórios 
regionais do DEPRN - Departamento Estadual 
de Proteção de Recursos Naturais, até a 
dissolução do Instituto Florestal em 2020, 
o Estado de São Paulo vem abrindo mão 
de estruturas essenciais de fi scalização, 
monitoramento e combate a incêndios. 
Esse desmonte compromete não apenas a 
conservação da biodiversidade, mas também 
a capacidade de resposta às crises ambientais. 
Hoje, áreas transferidas à Fundação Florestal 
foram abertas à exploração privada, inclusive 
para o plantio de espécies exóticas como pinus 
e eucalipto — ampliando a vulnerabilidade do 
território.

A extinção do Instituto Florestal foi seguida 
por tentativas de destruição das carreiras dos 
pesquisadores ambientais, comprometendo 
décadas de acúmulo científi co. Isso se dá 
numa tendência de sucateamento fl agrante. 
Desde 2005, caiu pela metade o número de 
pesquisadores em institutos de pesquisa da 
área ambiental, segundo informações da APqC 
- Associação de Pesquisadores Científi cos do 
Estado de São Paulo. Segundo dados da APqC, 
80% dos cargos dos institutos estaduais de 
pesquisa estão vagos atualmente. Além disso, 

o salário dos pesquisadores encolheu 70% de 
2013 a 2023.

Ao mesmo tempo, avança a proposta de 
leilão de imóveis pertencentes a institutos de 
pesquisa, colocando em risco o patrimônio 
público e a inovação científi ca paulista. A 
denúncia trazida neste dossiê, a respeito da 
área do IAC Jundiaí, é apenas um caso, dentre 
35 áreas vinculadas a 15 institutos e centros de 
pesquisa estaduais que podem ser colocadas 
à venda. A ofensiva também passa pela 
legislação relacionada às políticas agrárias. 
A Lei Estadual no 17.557/2022, cujos danos 
estão sendo reforçados com a aprovação do PL 
410/2025, na prática legaliza áreas griladas e 
amplia a ocupação irregular de terras públicas, 
inclusive em zonas ambientalmente sensíveis. 
Enquanto isso, existem mais de 5 mil famílias 
sem-terra acampadas no estado de São Paulo, 
muitas delas em situação de espera há mais 
de 20 anos, enquanto preservam os territórios 
sem qualquer incentivo do governo.

Quando somamos todos esses fatores 
— o desmonte de estruturas, o ataque 
às carreiras de pesquisa, a alienação de 
institutos, a legalização da grilagem e o 
corte massivo de árvores — o quadro é 
inequívoco: trata-se de um projeto ativo de 
fragilização da política ambiental paulista. 
A partir dessa pequena contribuição, 
esperamos que a articulação entre 
movimentos e parlamentares ambientalistas 
siga se aprofundando, envolvendo um 
número cada vez maior de pessoas para 
propor e pressionar respostas efetivas do 
poder público. Por conta da frequente falta 
de transparência, a sociedade civil deve se 
manter vigilante através da mobilização.
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Para realizar a categorização das denúncias, 
foram realizadas repetidas leituras dos textos 
recebidos, sob o esforço de agrupá-los em temas 
comuns, buscando a homogeneidade interna 
e a heterogeneidade externa entre eles, o que 
resultou na elaboração de 6 categorias:

1.	 Projetos de alto impacto ambiental da 
iniciativa privada:

•	 Projeto de construção do novo Centro de 
Treinamento do Santos Futebol Clube em 
área de vegetação nativa da Mata Atlântica 
na Praia Grande

•	 Projeto de expansão do complexo industrial 
do Instituto Butantan em corredor de 
biodiversidade de São Paulo 

•	 Projeto de avanço de empreendimentos 
viários em área protegida da Associação 
Mata Ciliar em Jundiaí

•	 Projeto de instalação da Usina Termelétrica 
em Caçapava

•	 Projeto de construção de torres residenciais 
de mais de 30 andares em área de patrimônio 
ambiental e cultural da orla do Rio Piracicaba

•	 Projeto de instalação de incinerador de lixo 
no antigo aterro Bandeirantes, no bairro de 
Perus/SP

2.	 Omissão do poder público no 
enfrentamento de crimes ambientais:

•	 Despejo industrial irregular na Bacia do Rio 
Barra Mansa

•	 Mineração em territórios quilombolas no 
Vale do Ribeira 

•	 Queimadas na vegetação nativa em Monte 
Alegre do Sul 

3.	 Omissão do poder público no 
enfrentamento de eventos climáticos 
extremos:

•	 Aplicação insuficiente das políticas de 
combate de incêndios na Serra do Japi 

•	 Ausência de políticas de adaptação ao calor 
extremo nas escolas estaduais

•	 Ausência de políticas de combate a eventos 
climáticos extremos em Piracicaba

•	 Ausência de planejamento urbano e hídrico 
resultando na escassez hídrica nas Bacias do 
Capivari e Jundiaí-Mirim

4.	 Esvaziamento das políticas climáticas e dos 
mecanismos de controle ambiental 

•	 Aparelhamento e enfraquecimento dos 
Conselhos de Meio Ambiente em São Paulo

•	 Falhas nos instrumentos estaduais de política 
climática

DENÚNCIAS

Categorização das denúncias
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5.	 Atos administrativos e/ou legislativos dos 
municípios (2024/2025) de alto impacto 
ambiental:

•	 Construção do túnel rodoviário “Sena 
Madureira” em regiões classificadas como 
Zona Especial de Proteção Ambiental de São 
Paulo

•	 Intervenção de grande escala no sistema 
rodoviário em áreas de grande cobertura 
vegetal e hídrica de São Paulo - Projeto 
“Nova Raposo” 

•	 Redução da preservação ambiental no Plano 
Diretor de Arujá 

•	 Implantação de incinerador e consequente 
derrubada de 63 mil árvores em São Mateus

•	 Instalação de um “lixão” em São Vicente com 
manejo inadequado e contaminante

6.	 Atos administrativos e/ou legislativos do 
estado de SP (2024/2025) de alto impacto 
ambiental:

•	 Leilão de “terras ociosas” no estado de São 
Paulo e ameaça da fazenda do Instituto 
Agronômico de Campinas

•	 Autorização de terras públicas devolutas por 
valores até 90% abaixo do preço de mercado

•	 Concessão de 6 parques estaduais urbanos 
de São Paulo para a iniciativa privada

7.	 Desafios para a atuação do Instituto de 
Terras do Estado de São Paulo - ITESP

•	 Lentidão na titulação dos territórios das 
comunidades quilombolas no Vale do Ribeira 

•	 Desvalorização das condições de trabalho 
no Instituto de Terras do Estado de São 
Paulo - ITESP 

8.	 Propostas legislativas de interesse 
ambiental: 

•	 Construção de passagens de fauna para 
evitar acidentes envolvendo animais na 
malha viária de Jundiaí 

•	 Criação do Parque Municipal do Jurubatuba 
nas margens do Rio Pinheiros para proteger 
a área verde conservada, atualmente sob 
ameaça do prolongamento da malha viária 
da Marginal Pinheiros  

•	 Contra o paradoxo de abundância invisível 
e escassez hídrica administrada em São 
Paulo: pela instalação de torneiras públicas, 
saneamento universal e proteção de 
nascentes

•	 Medidas para enfrentar o racismo ambiental 
e a injustiça climática nas periferias da cidade 
de São Paulo
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PROJETO DE CONSTRUÇÃO DO NOVO CENTRO DE 
TREINAMENTO DO SANTOS FUTEBOL CLUBE EM ÁREA DE 
VEGETAÇÃO NATIVA DA MATA ATLÂNTICA NA PRAIA GRANDE

Frente Contra Desmatamento – Baixada Santista

Palavras-chave: desmatamento, falta de transparência e de espaço para participação;
danos a unidades de conservação; ameaça a comunidades tradicionais.
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1. Contextualização
O projeto do novo Centro de Treinamento 
(CT) do Santos Futebol Clube ameaça 90 mil 
metros quadrados de vegetação nativa de 
Mata Atlântica, em Praia Grande, no litoral 
sul paulista. A obra do CT prevê a construção 
de três campos de futebol, um estádio para 
25 mil pessoas, uma rede de hotéis, clube e 
academia. A vegetação que está no terreno é 
remanescente do Parque Estadual Xixová-Ja-
puí, criado em 1993 e que possui 900 hecta-
res, o equivalente a mais de mil campos de 
futebol. A Companhia Ambiental do Estado de 
São Paulo (Cetesb) e a Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente (SEMA) da Praia Grande disse-
ram ainda não ter recebido pedido de licencia-
mento para a construção da nova sede do clu-
be santista. A Fundação Florestal, responsável 
pela gestão do Parque Estadual, também não 
recebeu nenhuma solicitação formal.

2. Falta de diálogo
O complexo esportivo será bancado pelo pai 
do jogador Neymar Junior, o empresário Ney-
mar da Silva Santos, que já respondeu por in-
frações ambientais e foi multado em 2023 no 
valor de R$ 16 milhões, junto ao fi lho, pela Se-
cretaria Municipal do Meio Ambiente de Man-
garatiba, no Rio de Janeiro.

O anúncio do novo complexo esportivo 
foi feito em junho deste ano, em Santos, no 
litoral paulista, sob os holofotes da imprensa, 
patrocinadores e convidados. No evento, es-
tavam lado a lado o pai do jogador Neymar; o 
prefeito da Praia Grande, Alberto Mourão, do 
MDB; o presidente do Santos Futebol Clube, 
Marcelo Teixeira; e o diretor do Grupo Peralta, 
Julio Peralta, que é posseiro do terreno que o 
projeto prevê o novo complexo esportivo. Pro-
curada pela reportagem, a assessoria de im-
prensa da NR Sports e de Neymar Santos res-

pondeu que “não há um projeto formalizado, 
nem informações ofi ciais a serem divulgadas”, 
mesmo após o empresário ter apresentado o 
projeto ao Santos e à imprensa.

3. Prejuízos para a Mata Atlântica
Apesar da inauguração do CT ser anunciada 
para 2026, a obra entra em choque com o ar-
tigo 2º da lei 11.428, de dezembro de 2006, 
conhecida como a “lei da Mata Atlântica”, que 
não permite a destruição do bioma para um 
empreendimento como o anunciado pelo pai 
de Neymar.

Só é permitida a derrubada da Mata Atlân-
tica em áreas privadas, como nesse terreno, 
se essa obra comprovadamente atender a 
um interesse social ou utilidade pública, que 
não é o caso de um empreendimento privado, 
neste caso”, explica a ONG SOS Mata Atlântica. 
Recentemente, na área pretendida a ser cons-
truído o Centro de Treinamento, foram identi-
fi cadas duas espécies de aves ameaçadas de 
extinção: a Saíra-sapucaia e a Araponga.

4. Conclusões
O projeto do novo Centro de Treinamento 
do Santos Futebol Clube, idealizado pelo pai 
de Neymar, evidencia um grave confl ito entre 
interesses econômicos e a preservação am-
biental. A falta de transparência e de diálogo 
com os órgãos ambientais e a população lo-
cal, somada à ameaça direta à Mata Atlântica 
e às espécies ameaçadas de extinção, reforça 
a necessidade de revisão do empreendimento 
à luz da legislação ambiental vigente. Mais do 
que um debate sobre infraestrutura esportiva, 
o caso simboliza o desafi o de conciliar desen-
volvimento com responsabilidade socioam-
biental, sobretudo em um dos biomas mais 
ricos e vulneráveis do país.
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Movimento SOS Instituto Butantan

Palavras-chave: desmatamento; mudanças nos planos diretores; falta de transparência e de espaço 
para participação; fragmentação de corredores ecológicos; prejuízo aos recursos hídricos.

.

PROJETO DE EXPANSÃO DO COMPLEXO 
INDUSTRIAL DO INSTITUTO BUTANTAN EM 

CORREDOR DE BIODIVERSIDADE DE SÃO PAULO
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1. Contextualização
A expansão do complexo industrial do Insti-
tuto Butantan, na Zona Oeste de São Paulo, 
deve levar à derrubada de mais de 6 mil ár-
vores, segundo um ofício da Fundação Butan-
tan enviado ao Ministério Público. A ampliação 
tem como objetivo aumentar a capacidade de 
produção de vacinas, mas moradores da re-
gião e ambientalistas questionam se o projeto 
poderia ser realizado em outro local, sem ne-
cessidade de desmatamento.

2. Irregularidades e impactos ambientais
Para o coletivo Rede Nosso Parque, que atua 
na defesa de patrimônios naturais do esta-
do, o desmatamento pode causar um im-
pacto irreversível. O projeto avança sobre a 
fl oresta situada numa área essencial para a 
manutenção da resiliência climática e de um 
importante corredor de biodiversidade. Essa 
formação verde abrange as matas da USP, do 
Butantã, do Parque Villa-Lobos, de bairros vi-
zinhos e do corredor arborizado criado por 
iniciativa da sociedade civil na Subprefeitura 
do Butantã, estendendo-se até Cotia. Sem 
falar nas três nascentes no Instituto, que ter-
minam por desaguar no Rio Pinheiros.

A ampliação do complexo fabril voltado à 
produção de vacinas é importante, mas pre-
cisa ocorrer em local apropriado e com segu-
rança, o que não acontece neste caso. As irre-
gularidades apresentadas incluem: a) ausência 
de relatórios de impacto socioambiental; b) 
falta de estudo de alternativas locacionais; c) 
emissão contínua de ruído acima dos limites 
permitidos, já constatada pela CETESB e pre-
judicial aos moradores do entorno.

3. Falta de diálogo sobre alternativas
O Instituto Butantan possui alternativas viá-
veis para sua expansão, como a Fazenda São 

Joaquim em Araçariguama. É absolutamente 
falso o pretexto de que a devastação do Insti-
tuto é necessária para produção de vacinas no 
tempo necessário para o Ministério da Saúde. 
Um complexo industrial com seis fábricas de 
vacinas deve ser instalado em local apropria-
do que inclusive permite futuras expansões.

As vacinas são importantes, mas por que 
não construir o complexo fabril em local mais 
adequado, onde impactos ambientais e so-
ciais podem ser mitigados e a futura expansão 
da produção seja possível? O diálogo sobre 
essas alternativas é buscado desde 2022 pela 
sociedade civil, mas não houve disposição do 
Instituto.

Para contornar algumas das exigências do 
CONPRESP, com a maioria da base de apoio 
do Governo Tarcísio de Freitas, vereadores de 
São Paulo aprovaram a Lei 18.298, que criou 
(sem estudos técnicos, nem etapas de parti-
cipação social ou demais exigências legais) a 
Zona de Ocupação Especial do Instituto Bu-
tantan.

4. Conclusões
Os bosques do Instituto Butantan prestam 
serviços ambientais essenciais para toda a 
cidade: regulação do clima, sequestro de car-
bono, conservação do solo e de recursos hí-
dricos, proteção da fauna e manutenção dos 
ciclos das chuvas. A ausência de estudos téc-
nicos, o desrespeito às etapas de participação 
popular e a escolha de uma área de alta re-
levância ecológica evidenciam a falta de com-
promisso com a sustentabilidade e a trans-
parência. Diante disso, é imprescindível que 
o projeto seja revisto, priorizando alternativas 
locacionais que conciliem o fortalecimento da 
produção de vacinas com a preservação am-
biental e o direito da população a um meio 
ambiente equilibrado.
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PROJETO DE AVANÇO DE EMPREENDIMENTOS 
VIÁRIOS EM ÁREA PROTEGIDA DA ASSOCIAÇÃO 
MATA CILIAR EM JUNDIAÍ

Associação Mata Ciliar

Palavras-chave: desmatamento; fragmentação de corredores ecológicos;
prejuízo para o aprendizado; atropelamento de fauna.
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1. Contextualização
A Associação Mata Ciliar (AMC) é uma enti-
dade que desde 1987 desenvolve diversos 
programas e atividades para preservação e 
conservação do meio-ambiente. Localizada 
em Jundiaí desde 1995, a AMC opera um vi-
veiro-escola que produz mudas para recupe-
ração de áreas degradadas ou incendiadas 
através do plantio de módulos agrofl orestais e 
corredores de biodiversidade. São produzidas 
80 mil mudas por ano e são recebidos 2 mil 
estudantes por mês.
Além disso, a AMC possui um CRAS (Centro de 
Reabilitação de Animais Silvestres) e o Centro 
Brasileiro para Conservação dos Felinos Neo-
tropicais. São aproximadamente 1.500 ani-
mais abrigados em suas instalações. O CRAS 
recebe animais de 80 Municípios do Estado 
de São Paulo, uma média de 25 animais por 
dia, que são tratados e, quando possível, re-
abilitados e reintroduzidos ao seu habitat de 
origem. Esses centros possuem convênio de 
pesquisa com mais de 40 universidades, na-
cionais e internacionais.

2. Batalha contra o Aeroporto de Jundiaí
A AMC possui uma área de 330.000 m², con-
tando com mata nativa, fauna de vida livre, ria-
cho e várzea. O terreno onde está localizada a 
AMC é cedido pelo Centro Paula Souza desde 
1995, através de um convênio de prestação 
de serviços educacionais para os alunos do 
Colégio. A AMC depende de um amplo espaço 
por necessitar de diversos recintos específi cos 
para cada caso que atende, além das insta-
lações de clínicas, laboratórios, salas de cirur-
gia, salas de educação, berçários etc.

O equilíbrio e a continuidade dos trabalhos 
da AMC vêm sendo constantemente ameaça-
dos pela empresa Voa-SP, que administra o 
Aeroporto Estadual de Jundiaí e reivindica par-

cela da área em que hoje está abrigada a AMC, 
em torno de 3 hectares, para ampliação do es-
paço aeroviário.

A área pretendida e alegada pela empre-
sa secciona o terreno ao meio, inviabilizando 
todo o trabalho ali desenvolvido, além de atin-
gir diretamente os cerca de 100 animais que 
estão nos recintos de reabilitação construídos 
especifi camente neste espaço.

A AMC ocupa este espaço desde 1995, ou 
seja, desde data anterior a um decreto esta-
dual de 1998, que serve de base para a ação 
da empresa. Portanto, não cabe alegação de 
irregularidade. Mesmo assim, em maio de 
2021, antes de ingressar com processo judi-
cial contra a AMC, a empresa invadiu o terre-
no, retirando cercas, sem nenhum tipo de diá-
logo, colocando em risco a integridade física e 
vida dos animais ali abrigados.

3. Conclusões
A situação enfrentada pela Associação Mata 
Ciliar evidencia o confl ito entre o avanço de 
empreendimentos econômicos e a preser-
vação ambiental. A AMC desempenha um pa-
pel essencial na conservação da fauna e da 
fl ora, na reabilitação de animais silvestres e 
na educação ambiental, atuando há décadas 
com reconhecida relevância científi ca e social. 
A tentativa de retirada de parte de sua área 
compromete não apenas suas atividades e es-
truturas físicas, mas também a continuidade 
de um trabalho fundamental para a proteção 
da biodiversidade no Estado de São Paulo. As-
sim, é imprescindível que sejam buscadas so-
luções que garantam a permanência e o pleno 
funcionamento da AMC, conciliando o des-
envolvimento econômico com a preservação 
ambiental e o bem-estar animal.
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Frente Ambientalista do Vale do Paraíba

Palavras-chave: termelétrica; desmatamento; prejuízo aos recursos hídricos.

PROJETO DE INSTALAÇÃO DA USINA 
TERMELÉTRICA EM CAÇAPAVA
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1. Contextualização
Caçapava, no coração do Vale do Paraíba, tor-
nou-se o epicentro de um intenso debate am-
biental que mobiliza comunidades, cientistas, 
ambientalistas e representantes políticos de 
toda a Região Metropolitana do Vale do Paraí-
ba e Litoral Norte. O motivo é a proposta de 
instalação de uma mega usina termelétrica a 
gás metano — uma das maiores da América 
Latina — que ameaça alterar drasticamente o 
equilíbrio ecológico da região e comprometer 
a saúde pública e os recursos hídricos.

2. Impactos previstos
A construção desta usina trará diversos impac-
tos para a região do Vale do Paraíba, afetando 
profundamente o meio ambiente, a saúde pú-
blica e a qualidade de vida das comunidades 
locais. Os efeitos negativos incluem o aumen-
to da poluição atmosférica, a sobrecarga dos 
recursos hídricos locais e impactos na fauna e 
fl ora, comprometendo a sustentabilidade am-
biental e a biodiversidade da região.

Estima-se que a usina emitiria o equivalen-
te à poluição gerada por cerca de 800 mil au-
tomóveis. Isso agravaria ainda mais os já pre-
ocupantes problemas de qualidade do ar na 
região, conhecida por sua baixa dispersão at-
mosférica, dada a geografi a local que dificulta 
a dissipação de poluentes, favorecendo o sur-
gimento de chuvas ácidas e a contaminação 
do solo e da água. O vale possui uma sobre-
carga de poluição devido às várias indústrias 
já presentes e a via Dutra. Além disso, há um 
temor concreto quanto ao comprometimento 
do abastecimento hídrico. A exploração inten-
siva dos aquíferos da região poderia afetar a 
disponibilidade de água potável para a popu-
lação, gerando crises sanitárias e prejudican-
do atividades agrícolas e industriais locais.

Além disso, a instalação da UTE São Paulo 

resultaria em custos adicionais para os consu-
midores, considerando que usinas térmicas 
a gás estão entre as alternativas mais caras 
para geração de eletricidade. Este empreen-
dimento impõe um ônus fi nanceiro injusto à 
população, especialmente em um momento 
de crise socioeconômica e aumento das con-
tas de energia, exacerbando as desigualdades 
e penalizando os mais vulneráveis.

Foram protocoladas 19 manifestações pú-
blicas no SEI -IBAMA, das quais 14 apresenta-
ram contestações técnicas ou posicionamen-
tos coletivos contrários ao empreeandimento.

3. Conclusões
Reitera-se que a transição energética deve 
ser conduzida de maneira justa e sustentá-
vel, priorizando fontes de energia limpas e 
renováveis, que não comprometam o meio 
ambiente e a saúde das pessoas. Investir 
em energia termelétrica é um retrocesso 
que contradiz os compromissos nacionais e 
internacionais de combate às mudanças cli-
máticas e de promoção do desenvolvimento 
sustentável.

Diante dos fatos expostos, apela-se às au-
toridades competentes para que reconside-
rem a instalação da UTE São Paulo na região 
do Vale do Paraíba e busquem alternativas 
que sejam benéfi cas para o meio ambiente 
e para a sociedade. As comunidades direta-
mente afetadas por tal empreendimento de-
vem ser ouvidas e seus direitos respeitados. 
É inaceitável que decisões de grande impac-
to sejam tomadas sem a participação ativa e 
o consentimento das pessoas que sofrerão 
as consequências diretas. São exigidas au-
diências públicas amplamente divulgadas e 
acessíveis, garantindo que todos os cidadãos 
tenham a oportunidade de expressar suas 
preocupações e sugestões.
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PROJETO DE CONSTRUÇÃO DE TORRES 
RESIDENCIAIS DE MAIS DE 30 ANDARES EM 
ÁREA DE PATRIMÔNIO AMBIENTAL E CULTURAL 
DA ORLA DO RIO PIRACICABA
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1. Contextualização
O “Movimento Salve a Boyes”, em Piracicaba 
(SP), é um movimento da sociedade civil or-
ganizada que atua na defesa de uma área de 
grande relevância histórica, cultural,e ambien-
tal,  centrado na antiga fábrica da Cia. Indus-
trial Boyes, localizada à beira do Rio Piracica-
ba, na região da Rua do Porto, trecho que está 
sendo ameaçado pela especulação imobiliária 
com projeto de construção de quatro torres 
residenciais de mais de trinta andares, e mais 
de 100 metros de altura, em trecho inicial-
mente tombado como patrimônio pelo Decre-
to Municipal 10.643/2004.

A antiga fábrica Boyes está localizada na 
margem do Rio Piracicaba, próxima ao seu 
Salto icônico, uma região de alta fragilidade 
ambiental. O contexto em que se insere o rio 
que dá nome e identidade a cidade de Piraci-
caba difere substancialmente do destino que 
ao longo de décadas vem sendo delineado 
para os rios urbanos por todo o país, podendo 
servir de exemplo para preservação dos inú-
meros rios que atravessam as cidades brasi-
leiras, sua vida e sua paisagem.

2. Especulação imobiliária sobre o rio Pi-
racicaba

O capital fi nanceiro especulativo tem des-
enhado a conformação das cidades e da aber-
tura incessante de mais vias para automóveis 
que esfacela o tecido urbano. Os cidadãos 
desta cidade lutam há décadas pela preser-
vação da condição e do legado paisagístico 
e ambiental de alta qualidade que a cidade 
possui junto ao rio. Outrora fonte inesgotável 
de biodiversidade, por conta da abundância 
de peixes, aliado ao fenômeno da piracema, 
a transposição dos peixes ao afl oramento de 

pedras em seu leito para desova rio acima, a ci-
dade conta há décadas com a conscientização 
e participação da sociedade refl etida em de-
cisões acertadas de seguidas administrações 
públicas para preservação de suas margens, 
e do seu leito. Todo este trabalho de décadas 
vem sendo ameaçado pela especulação imo-
biliária, e o avanço sobre áreas reservadas ao 
leito do rio e sua paisagem, comprometerão 
para sempre  a grandes áreas sujeitas a en-
chentes, e com grande relevância ecológica e 
paisagística.

O movimento argumenta que a área deve 
ser tratada como zona de proteção perma-
nente (APP), devido à proximidade com o rio e 
nascentes e que não comporta grandes torres 
de concreto ou adensamento urbano intenso, 
pois isso comprometeria o equilíbrio hídrico e 
o microclima local.

3. Conclusões
O Movimento defende que a cidade seja pen-
sada além de especulação imobiliária, recon-
hecendo o valor histórico e ambiental da orla 
e seu rio icônico, consistindo em uma unidade 
paisagística, cuja singularidade ultrapassa a 
consideração de suas partes tomadas indivi-
dualmente, as quais devem ser compreendi-
das a partir das interações entre si e com o 
todo, em seus aspectos naturais e ambientais, 
históricos, arquitetônicos, urbanísticos, ar-
queológicos e imateriais.

Movimento Salve a Boyes

Palavras-chave: prejuízo aos recursos hídricos; falta de transparência e de espaço para 
participação; estímulo ao transporte rodoviário
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Movimento “Incinerador de Lixo em Perus, Não”

Palavras-chave: desmatamento; prejuízo aos recursos hídricos; falta de transparência e de espaço 
para participação; incinerador de resíduos

PROJETO DE INSTALAÇÃO DE INCINERADOR DE 
LIXO NO ANTIGO ATERRO BANDEIRANTES, NO 
BAIRRO DE PERUS/SP

1. Contextualização
A Prefeitura de São Paulo está com um plano 
de instalar um incinerador de lixo no terreno 
do antigo aterro Bandeirantes, desativado em 
2007, no bairro do Perus, na Zona Noroeste 
de São Paulo. A área do Bandeirantes, que 
deixou de funcionar em 2007, tem cerca de 
150 hectares. O local era considerado um dos 
maiores aterros sanitários da América Latina.

O projeto, chamado de Unidade de Re-
cuperação Energética (URE) Bandeirantes, 
faz parte do plano da prefeitura que prevê a 
construção de três usinas do tipo na capital. 
As outras duas unidades estão previstas para 
serem construídas ao longo de 20 anos em 
Santo Amaro, zona sul, e São Mateus, zona les-
te, sob responsabilidade das concessionárias 
Loga e Ecourbis.

De acordo com a prefeitura, o intuito é 
transformar parte dos resíduos em energia 
elétrica através da combustão do lixo. No en-
tanto, o projeto causa grande preocupação 
para os moradores da região, pela falta de diá-
logo e pelos impactos ambientais.

2. Impactos Ambientais
A implementação de uma usina desse porte 
tem um grande risco de poluição e degra-
dação ambiental. Os moradores da região, 
que já conviveram por décadas com o aterro, 
reclamam pela falta de diálogo com a prefei-
tura. 

O movimento “Incinerador de Lixo em Pe-
rus, Não” tem promovido reuniões e protestos 
para barrar a obra. O grupo defende que a 
prefeitura e a Companhia Ambiental do Esta-
do de São Paulo (Cetesb) priorizem políticas 
de reciclagem, compostagem e apoio às coo-

perativas de catadores, conforme previsto no 
Plano Municipal de Gestão Integrada de Resí-
duos Sólidos (PGIRS).

Apesar de contarem com sistemas de 
impermeabilização e coleta de chorume, es-
ses locais têm vida útil de cerca de 15 anos e 
deixam danos ambientais como mau cheiro, 
emissão de gases e produção de chorume por 
até duas décadas após o fechamento.

A reciclagem, considerada o caminho ideal 
por especialistas, ainda é limitada na capital 
paulista: menos de 3% do lixo é reciclado. 
Alguns dos danos que o incinerador pode 
causar não só para o meio ambiente, mas 
também para a comunidade é o aumento do 
custo para os consumidores, a redução de 
empregos, além de prejudicar os catadores, o 
desperdício de energia, quando usados para 
gerar energia, acabam se tornando a fonte 
mais poluente, além de graves danos para a 
saúde.

3. Conclusão
A Prefeitura de São Paulo demonstra mais uma 
vez a falta de diálogo ao impor um projeto que 
prejudica gravemente a vida da população e 
que causa danos ambientais sérios. Ainda que 
o projeto tenha um intuito sustentável, os inci-
neradores, mesmo com alta tecnologia e fi ltra-
gem moderna, liberam gases perigosos para 
a saúde das pessoas e para o meio ambiente, 
poluindo o ar, o solo e a água.  A solução mais 
sustentável é a criação de cooperativas de re-
ciclagem, gerando emprego e renda.
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Sociedade civil não organizada

Palavras-chave: prejuízo aos recursos hídricos; contaminação do solo; fragilidade de fi scalização.

O
m

is
sã

o 
do

 p
od

er
 p

úb
lic

o 
no

 e
nf

re
nt

am
en

to
 d

e 
cr

im
es

 a
m

bi
en

ta
is

1. Contextualização
A Bacia do Rio Barra Mansa, situada entre os 
municípios de Macatuba e Lençóis Paulista, tem 
enfrentado, ao longo das últimas décadas, um 
processo contínuo de degradação ambiental 
marcado pela contaminação hídrica, alterações 
na qualidade do solo e pressões decorrentes 
de atividades agroindustriais.
A atuação lenta e, por vezes, inefi caz da CETESB 
– em especial do núcleo de Bauru – frente às 
diversas denúncias realizadas, que somente 
obtêm encaminhamentos efetivos mediante a 
intervenção da Ouvidoria, reforça a necessidade 
de um olhar crítico e de medidas urgentes.

2. Despejos industriais irregulares
A vinhaça, resíduo líquido gerado no processo 
de destilação da cana-de-açúcar, apresenta 
elevada carga orgânica e, quando descartada 
de forma contínua nos corpos hídricos, provoca 
graves consequências. No caso da Bacia do Rio 
Barra Mansa, registros históricos apontam que 
a Zilor manteve esse tipo de prática por cerca 
de sete décadas.

3. Implantação da Bracell e novos resíduos
A chegada da Bracell trouxe um novo ciclo de 
exploração industrial na bacia. Situada em áreas 
de nascentes do Rio Barra Mansa, a empresa 
foi denunciada por despejo clandestino de 
resíduos líquidos oriundos da produção de 
celulose solúvel. Esses rejeitos apresentam 
elevado potencial de contaminação, tanto por 
compostos orgânicos quanto por resíduos 
químicos do processo industrial.

4. Recomendações
Com base em relatórios técnicos e em análises 
complementares, são propostas as seguintes 
recomendações:

• Monitoramento contínuo da qualidade da 

água – de forma a identifi car precocemente 
os contaminantes presentes.

• Identifi cação e isolamento das fontes 
de contaminação – Rastreamento e 
responsabilização de agentes poluidores.

• Adoção de técnicas de remediação – em 
áreas críticas, visando à recuperação da 
qualidade da água.

• Consultoria especializada em mitigação – 
Implementação de planos de remediação e 
de restauração ambiental.

• Revisão das práticas agrícolas – Incentivo 
a técnicas de cultivo sustentáveis, com 
redução do uso de agrotóxicos e eliminação 
defi nitiva da queima da cana.

• Fiscalização efetiva – Maior atuação da 
CETESB, com resposta célere às denúncias, 
aplicação de penalidades e exigência de 
planos de adequação ambiental.

• Educação ambiental e participação 
comunitária – Envolvimento da população 
local em processos de monitoramento 
participativo e na defesa da preservação 
dos recursos hídricos.

5. Conclusões
A situação da Bacia do Rio Barra Mansa constitui 
um exemplo emblemático do acúmulo de 
passivos ambientais decorrentes de décadas 
de práticas insustentáveis e da falta de rigor 
fi scalizatório. O lançamento prolongado de 
vinhaça pela Zilor e, mais recentemente, os 
despejos clandestinos da Bracell confi guram 
uma cadeia de impactos que fragilizam os 
ecossistemas e colocam em risco a saúde das 
comunidades locais.

Somente com uma abordagem integrada, 
envolvendo poder público, setor produtivo 
e sociedade civil, será possível reverter esse 
quadro e garantir a preservação do Rio Barra 
Mansa como patrimônio ambiental e recurso 
vital para as gerações presentes e futuras.

DESPEJO INDUSTRIAL IRREGULAR NA 
BACIA DO RIO BARRA MANSA
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MINERAÇÃO EM TERRITÓRIOS QUILOMBOLAS NO 
VALE DO RIBEIRA

MOAB - Movimento dos Ameaçados por Barragens - Vale do Ribeira

Palavras-chave: termelétrica; desmatamento; prejuízo aos recursos hídricos; racismo ambiental
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1. Contextualização
O Movimento dos Ameaçados por Barragens 
(MOAB) do Vale do Ribeira é uma organização 
social que se unifi cou a partir de 1990 para 
lutar contra a construção de Pequenas 
Centrais Hidrelétricas (PCHs) no Rio Ribeira de 
Iguape e outras ameaças para as populações 
vulnerabilizadas da região.
O MOAB, em parceria com a EAACONE (Equipe 
de Articulação e Assessoria às Comunidades 
Negras do Vale do Ribeira), realizou um 
levantamento minucioso sobre pedidos de 
mineração e identifi cou 75 processos de 
mineração que incidem sobre territórios 
quilombolas regularizados ou em processo de 
regularização.

2. Riscos da mineração no Vale do Ribeira
Esses pedidos, divididos entre Baixo, Médio 
e Alto Vale, envolvem principalmente a 
exploração de ouro, calcário, mármore, 
chumbo e areia, com diversos processos já em 
fase avançada de concessão de lavra. Nenhum 
dos processos consultou as comunidades 
afetadas previamente sobre a possibilidade de 
concessão de pesquisas. Laudos do Instituto 
Adolfo Lutz atestam contaminação por chumbo 
e arsênio em solos quilombolas próximos 
a áreas mineradas - prova dos impactos 
cumulativos.

Em 2023, novos pedidos de mineração 
de ouro foram registrados em Eldorado/SP, 
com possível sobreposição em territórios 
quilombolas como Engenho, Abobral, 
Pedro Cubas e Galvão. Um dos casos mais 
preocupantes é o pedido de mineração de 
mármore no bairro Pavão, em Itaóca/SP, 
próximo aos quilombos Porto Velho e Cangume. 
A atividade minerária na região, somada ao 
garimpo ilegal próximo ao Parque Estadual 
Intervales, podem gerar danos ambientais 
signifi cativos, incluindo a contaminação por 

arsênio e mercúrio, que representam graves 
riscos à saúde das comunidades locais.

3. Conclusões
A mineração representa uma das maiores 
ameaças socioambientais ao Vale do Ribeira. 
Essa atividade, que há décadas tenta se 
expandir na região, coloca em risco não apenas 
o equilíbrio ecológico, mas também o modo 
de vida dessas populações, que dependem 
diretamente dos recursos naturais para sua 
subsistência. A extração de minérios como 
chumbo, zinco e calcário tem histórico de 
impactos severos, como contaminação de 
rios e solos por metais pesados, destruição 
de nascentes e perda de cobertura vegetal, 
o que afeta o abastecimento de água das 
comunidades locais.

Além dos danos ambientais, a mineração 
traz riscos sociais e culturais profundos. Os 
projetos costumam gerar confl itos territoriais, 
ameaçando terras quilombolas e unidades 
de conservação, e desestruturando modos 
de vida baseados na agricultura familiar e no 
extrativismo sustentável. O avanço dessas 
atividades também contribui para o êxodo 
rural e a erosão de saberes tradicionais, 
comprometendo a relação histórica entre as 
comunidades e o território. Em contrapartida, os 
benefícios econômicos prometidos costumam 
ser temporários e concentrados, enquanto os 
prejuízos ambientais e sociais são duradouros. 
Por isso, organizações locais, movimentos 
sociais e pesquisadores têm alertado que a 
mineração no Vale do Ribeira é incompatível 
com um modelo de desenvolvimento 
sustentável, devendo-se priorizar alternativas 
que valorizem o patrimônio natural e cultural 
da região, como o turismo de base comunitária, 
a agroecologia e a conservação ambiental.
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QUEIMADAS NA VEGETAÇÃO NATIVA
EM MONTE ALEGRE DO SUL 

Sociedade civil não organizada

Palavras-chave: incêndios fl orestais, prejuízo aos recursos hídricos; fragilidade de fiscalização.

1. Contextualização
Entre agosto e outubro de 2024, Monte 
Alegre do Sul, localizado no Circuito das 
Águas Paulista, enfrentou uma onda crítica 
de queimadas, com 382 focos registrados. 
Os incêndios atingiram áreas produtivas, 
fl orestais e fragmentos de vegetação nativa, 
gerando impactos ambientais, econômicos e 
sociais signifi cativos.

2. Impactos observados
• Ambientais: destruição de 940 hectares 

de vegetação nativa e em regeneração, 
incluindo áreas de preservação 
permanente e nascentes.

• Sociais e Econômicos: prejuízos à saúde 
pública, ao turismo local, à agricultura e ao 
abastecimento hídrico.

• Infraestrutura: riscos à segurança de 
moradores e propriedades rurais, além de 
danos à biodiversidade.

3. Medidas solicitadas
Em novembro de 2024, foi realizado um 
abaixo-assinado solicitando medidas urgentes 
para prevenção, controle e criminalização 
das queimadas em Monte Alegre do Sul. O 
documento foi encaminhado à Promotoria 
Estadual de Amparo/SP, com apoio de 
moradores e entidades locais como a 
Associação Ambientalista Copaíba, que 
protocolou ofício no MPSP solicitando:

• Investigação e responsabilização dos 
envolvidos;

• Recuperação das áreas degradadas com 
ações de refl orestamento;

• Fortalecimento da fi scalização ambiental e 
uso de tecnologias de monitoramento;

• Capacitação de brigadas locais e 
campanhas de educação ambiental;

• Cooperação intermunicipal para 
prevenção e resposta a incêndios.

4. Mobilização comunitária
Como parte das ações de conscientização 
e escuta ativa, foi realizada uma roda de 
conversa com moradores e representantes de 
diversos setores da sociedade civil. O encontro 
teve como objetivo compartilhar vivências, 
levantar propostas e fortalecer o diálogo sobre 
os impactos das queimadas e estratégias de 
enfrentamento.

Durante a roda, foram destacadas 
preocupações com a saúde da população, o 
comprometimento das fontes de água, a perda 
de biodiversidade e a necessidade de maior 
presença do poder público. Também foram 
sugeridas ações educativas, campanhas de 
prevenção, fortalecimento das redes de apoio 
e valorização do conhecimento local.

5. Conclusões
A crise ambiental em Monte Alegre do Sul em 
2024 exige uma resposta urgente e integrada 
para conter os impactos das queimadas, que 
destruíram cerca de 940 hectares de vegetação 
nativa e áreas de preservação permanente. A 
tragédia afetou nascentes e fragmentos da Mata 
Atlântica, comprometendo a biodiversidade 
e a segurança hídrica e climática da região. 
Até o momento, não há ações efi cazes de 
recuperação.

É necessária a adoção de medidas amplas 
de restauração ecológica no Circuito das Águas 
Paulista, com recomposição da vegetação, 
proteção das nascentes e fortalecimento das 
políticas de prevenção ao fogo. O envolvimento 
comunitário e o planejamento ambiental 
estratégico são fundamentais para restaurar 
a resiliência ecológica e garantir um futuro 
sustentável para a região.
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APLICAÇÃO INSUFICIENTE DAS POLÍTICAS DE 
COMBATE DE INCÊNDIOS NA SERRA DO JAPI

Mandato Cardume (Jundiaí)

Palavras-chave: fragilidade de fi scalização; desmatamento; incêndios florestais; danos a unidades 
de conservação; loteamentos irregulares.
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1. Contextualização
A Serra do Japi é frequentemente chamada 
de “tesouro ambiental” de Jundiaí e região. 
Com seus aproximadamente 354 km² de 
fl orestas contínuas englobando partes de 
quatro municípios (Jundiaí, Cabreúva, Cajamar 
e Pirapora do Bom Jesus), a serra representa 
um dos últimos grandes remanescentes de 
Mata Atlântica no interior paulista. Apesar 
de tamanha importância, não existe uma 
política pública estadual unifi cada que garanta 
proteção homogênea a todo o maciço fl orestal.
As leis municipais de uso do solo variam 
drasticamente entre as cidades. Essa 
discrepância cria o fenômeno de “desnível de 
proteção”: uma área contígua de fl oresta pode 
estar absolutamente preservada de um lado 
da divisa municipal e, do outro lado, sujeita 
a pressão imobiliária ou exploração (como 
mineração, loteamentos ou indústrias).

2. Consequências da falta de governança
Pesquisas acadêmicas apontam que a 
fragilidade ou caráter desenvolvimentista 
das leis urbanísticas municipais em torno 
da Serra do Japi tem contribuído para a 
intensifi cação da ocupação humana em áreas 
ambientalmente inadequadas. Os municípios, 
ávidos por desenvolvimento econômico, 
acabam investindo em infraestrutura urbana 
no entorno da serra, facilitando loteamentos 
que pressionam o contínuo fl orestal.

Em outras palavras, enquanto no papel existe 
um arcabouço de proteção (tombamento, APAs, 
reserva), na prática a governança fragmentada 
e a falta de integração entre municípios 
enfraqueceram a efetividade dessas medidas. 
Ressalta-se a omissão do poder público 
estadual no processo de gestão, planejamento 
e controle da urbanização no Japi. Caberia ao 
Estado coordenar os esforços regionais – por 

exemplo, atualizando os planos de manejo das 
APAs, criando um conselho gestor unifi cado da 
serra ou mesmo transformando-a (ou parte 
dela) em Parque Estadual de proteção integral. 
Contudo, isso não avançou. Enquanto isso, 
prefeituras municipais muitas vezes atuam 
em coalizão com proprietários de terras e 
incorporadores imobiliários, alterando leis em 
favor de empreendimentos que fragmentam o 
contínuo verde.

3. Fragilidades no combate a incêndios
Um refl exo grave dessa falta de política 
unifi cada vê-se no combate a incêndios 
fl orestais e fiscalização. Cada município 
conta com sua Guarda Municipal Florestal 
separadamente, com efetivo e equipamentos 
limitados ao seu território. Quando ocorrem 
grandes incêndios na Serra do Japi – o que 
infelizmente é frequente nos períodos de 
estiagem – o combate depende de esforços 
conjuntos informais entre Guardas, Defesa 
Civil municipal e Corpo de Bombeiros estadual 
(geralmente sediado nas cidades vizinhas). Não 
há, porém, um destacamento específi co do 
Corpo de Bombeiros fi xo na serra ou brigada 
estadual permanente ali. 

4. Conclusões
Em síntese, a Serra do Japi clama por uma 
política estadual uniforme e efetiva. É um 
contrassenso que um patrimônio natural 
reconhecido – considerado “o pulmão verde” 
entre as regiões metropolitanas de São 
Paulo, Campinas e Sorocaba – fi que à mercê 
de legislações díspares. É urgente o Estado 
assumir protagonismo na proteção desse que 
é um dos últimos refúgios de biodiversidade 
da Macrometrópole Paulista, garantindo que 
as fronteiras políticas municipais não sejam 
barreiras para a conservação ambiental.
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Comitê São Paulo da Campanha Nacional pelo Direito à Educação

Palavras-chave: prejuízo para o aprendizado;
falta de políticas preventivas;financiamento insuficiete.
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AUSÊNCIA DE POLÍTICAS DE ADAPTAÇÃO AO CALOR 
EXTREMO NAS ESCOLAS ESTADUAIS

1. Contextualização
Em 2025, o Comitê São Paulo da Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação recebeu 
denúncias sobre alunos de uma escola municipal 
em São Vicente que apresentaram sintomas de 
mal-estar causados pelo calor, incluindo uma 
crise convulsiva. Casos semelhantes foram 
relatados em outras cidades paulistas, como 
Guarulhos, Grande ABC e Ribeirão Preto, onde 
estudantes enfrentam altas temperaturas 
em salas sem ventilação adequada, ar-
condicionado quebrado e bebedouros em más 
condições. 

Segundo levantamento realizado pelo 
CIEPP, apenas 2,7% das salas estaduais de São 
Paulo possuem algum tipo de climatização. 
Esse dado alarmante revela que em São 
Paulo, o calor extremo torna as salas de aula 
verdadeiras “saunas de aula”, comprometendo 
a aprendizagem, a saúde e o próprio direito à 
educação.

2. Consequências
•	 Condições da educação prejudicadas: 

o desconforto térmico afeta a atenção, 
provoca fadiga, ansiedade e obstáculos 
para a aprendizagem adequada.

•	 Saúde física em risco: quedas de pressão, 
crises de tontura, convulsões e desmaios, 
mostram o perigo real que a comunidade 
escolar enfrenta.

•	 Bem-estar emocional fragilizado: 
professores e alunos expostos a ambientes 
quentes e adversos sofrem desgaste 
emocional e estresse contínuo.

3. Orientações
A Campanha Nacional pelo Direito à Educação 
elaborou o Guia sobre Educação em Situação 
de Emergências Climáticas com um conjunto 

de orientações essenciais:
•	 Infraestrutura adaptada: instalação 

de sistemas de climatização — ar-
condicionado, climatizadores, ventilação 
cruzada, sombreamento etc.

•	 Formação continuada: capacitação de 
professores, gestores e famílias para 
reconhecerem sinais de mal-estar e 
promoverem práticas adaptativas.

•	 Protocolos de emergência: implementação 
de estratégias como pausas, hidratação 
obrigatória e flexibilização de horários.

•	 Apoio integral à comunidade escolar: 
assistência à saúde física e mental de 
estudantes e professores.

•	 Financiamento dedicado: criação de fundos 
específicos para adaptação das escolas.

•	 Planejamento participativo: envolvimento 
da comunidade escolar na identificação de 
soluções adequadas.

4. Conclusões
O Guia também enfatiza a urgência da justiça 
climática: o calor afeta com mais intensidade 
as comunidades em maior situação de 
vulnerabilidade, em especial aquelas com 
menor infraestrutura educacional.

As “saunas de aula” são sintoma de 
negligência sistêmica, e os episódios registrados 
são evidência de que essa situação já extrapola 
o limite do desconforto — é uma emergência 
que exige respostas imediatas.

Estudos indicam que crianças nascidas 
em 2020 enfrentarão extremos climáticos 
sem precedentes, portanto é preciso que os 
governos, o sistema de educação paulista 
respondam com políticas públicas que 
priorizem a climatização, a manutenção, o 
treinamento e a saúde da comunidade escolar.
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Mandato Coletivo “A Cidade é Nossa” (Piracicaba)

Palavras-chave: incêndios fl orestais; prejuízo aos recursos hídricos; desmatamento; inundações.

1. Contextualização
Em Piracicaba, destacam-se as inúmeras ondas 
de calor nos últimos anos, as ocorrências de 
incêndios, as secas e estiagens que levam a 
escassez hídrica, afetando constantemente o 
abastecimento público de água do município, 
lembrando que as secas e estiagens têm 
alcance nacional, impactando no aumento das 
tarifas de energia elétrica e na elevação do 
preço dos alimentos em determinadas épocas 
do ano.

2. Cenário climático
Apesar da existência de relevantes políticas 
públicas ambientais, Piracicaba ainda não tem 
Planos de Contingência e nem Plano Local 
de Redução de Riscos de Desastres ou de 
Construção de Resiliência. Na prática, o Poder 
Público não tem um processo estruturado e 
padronizado para avaliação e monitoramento 
dos impactos reais sentidos pela população 
devido às mudanças do clima.

Em 2018, Piracicaba foi o 2º município 
paulista que mais emitiu estes gases devido 
às mudanças de uso da terra, vinculadas a 
desmatamento e degradação do solo.

O Instituto de Manejo e Certifi cação Florestal 
e Agrícola – IMAFLORA produziu mapas 
identifi cando as áreas de risco para ondas de 
calor, enchentes, inundaçõese deslizamentos, 
e bem como os loteamentos clandestinos 
nas microbacias hidrográfi cas prioritárias. O 
respectivo estudo concluiu que as ameaças 
decorrentes das mudanças climáticas já têm 
acometido a região de Piracicaba e tendem 
a se agravar, incluindo ondas de calor mais 
duradouras, frequentes e severas, chuvas 
extremas mais frequentes e intensas, e 
períodos de secas mais longos.

A Nota Técnica no 01/2023 da Secretaria 

Adjunta VI – Recursos Hídricos, ligada 
à Secretaria Especial de Articulação e 
Monitoramento da Casa Civil da Presidência da 
República, inclui o município de Piracicaba na 
lista dos 1.942 municípios (34,9% dos municípios 
brasileiros) mais suscetíveis às ocorrências de 
deslizamentos, enxurradas e inundações para 
serem priorizados nas ações da União em 
gestão de risco e de desastres naturais, com 
2.812 pessoas em áreas mapeadas de riscos a 
estas ocorrências.

3. Conclusões
O Mandato Coletivo “A Cidade é Sua” reforça 
o seu compromisso com as agendas públicas 
de clima, meio ambiente e desenvolvimento 
sustentável, as quais extrapolam a esfera 
local e regional, chegando aos níveis estadual, 
nacional e internacional.

Nós continuaremos a atuação junto à 
COMCLIMA e a outros Conselhos Municipais, 
bem como a articulação política com os atores 
estratégicos mencionados neste dossiê.

A observação permanente do Procedimento 
Administrativo de Acompanhamento de 
Políticas Públicas a ser instaurado pelo GAEMA 
PCJ-Piracicaba e a comunicação contínua com 
o mesmo são ações que serão adotadas como 
próximos passos.

Além disso, a equipe do Mandato Coletivo 
está disposta e disponível para apoiar as 
articulações da Prefeitura com o Governo 
Paulista, com o Governo Federal e com outros 
atores estratégicos para concretizar parcerias 
e avançar positivamente na pauta climática 
local e regional.

AUSÊNCIA DE POLÍTICAS DE COMBATE A EVENTOS 
CLIMÁTICOS EXTREMOS EM PIRACICABA
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AUSÊNCIA DE PLANEJAMENTO URBANO E 
HÍDRICO RESULTANDO NA ESCASSEZ HÍDRICA 
NAS BACIAS DO CAPIVARI E JUNDIAÍ-MIRIM

Mandato Cardume (Jundiaí)

Palavras-chave: prejuízo recursos hídricos; loteamentos irregulares; 
mudanças nos planos diretores; estímulo ao transporte rodoviário.

1. Contextualização
As bacias hidrográfi cas dos rios Capivari e 
Jundiaí-Mirim abrangem grande parte da zona 
norte de Jundiaí e municípios vizinhos (Jarinu, 
Campo Limpo Paulista, Itupeva, Louveira), 
compondo o cinturão de mananciais que 
abastecem a cidade. Historicamente, essas 
regiões mantiveram característica rural e 
baixa densidade demográfi ca, funcionando 
como áreas de infi ltração de chuva e 
produção de água limpa para o Rio Jundiaí 
e represas locais. Tanto que 95% da água 
potável de Jundiaí vem do Rio Jundiaí-Mirim, 
principal manancial municipal. Entretanto, 
nas últimas décadas observa-se um processo 
acelerado de urbanização e loteamentos 
nessas bacias, gerando preocupação quanto 
à segurança hídrica futura e à conservação da 
biodiversidade local.

2. Consequências ambientais
A valorização fundiária e a expansão urbana 
provenientes da metrópole de São Paulo 
atingiram essas zonas rurais, resultando 
em loteamentos fechados de alto padrão e 
também em ocupações clandestinas em glebas 
irregulares. Em Jundiaí, alterações pontuais no 
Plano Diretor nos anos recentes fl exibilizaram 
o uso do solo em porções dessas bacias – por 
exemplo, convertendo trechos antes defi nidos 
como Zona de Proteção Ambiental em zonas 
de desenvolvimento controlado, ou ampliando 
o perímetro urbano em bairros do entorno de 
mananciais.

O resultado prático tem sido um aumento 
expressivo de impermeabilização do solo 
nessas bacias. Condomínios fechados, galpões 
industriais e estradas vicinais pavimentadas 
passaram a ocupar zonas antes cobertas 
por vegetação ou utilizadas em agricultura 

extensiva. Essa mudança de uso acarreta a 
redução da infi ltração de água de chuva para 
o lençol freático, prejudicando a recarga dos 
aquíferos e nascentes. Em termos hidrológicos, 
a área perde a capacidade esponja – chuvas 
intensas escoam rapidamente pela superfície 
impermeável, aumentando risco de enchentes 
a jusante, enquanto na estiagem os cursos 
d’água sofrem com vazões reduzidas (menos 
água armazenada no subsolo).

Cabe lembrar que a mata ciliar desempenha 
papel crucial na preservação dos cursos d’água, 
evitando erosão das margens e facilitando 
a infi ltração que mantém os rios perenes. 
Ou seja, ao retirar vegetação nativa para 
urbanizar, compromete-se diretamente a 
qualidade e regularidade da água captada. Essa 
vulnerabilidade fi cou evidente na crise hídrica 
de 2014, quando o nível da represa do Jundiaí-
Mirim baixou drasticamente.

3. Conclusões
Em síntese, o adensamento urbano nas bacias do 
Jundiaí-Mirim e Capivari é uma ameaça direta à 
segurança hídrica regional. Os novos moradores 
e empreendimentos elevam o consumo de água 
e a geração de esgoto, exigindo investimentos 
maiores em infraestrutura de saneamento 
para não poluir os mananciais. Planejamento 
urbano integrado com planejamento hídrico é 
imperativo: a expansão urbana deve respeitar a 
capacidade de suporte das bacias.

O desafi o é equilibrar o desenvolvimento 
urbano com a proteção dos mananciais: proibir 
simplesmente não basta, pois surgem ocupações 
irregulares e loteamentos clandestinos se 
a demanda por moradia existir. É preciso 
direcionar o crescimento para áreas com menor 
sensibilidade ambiental e impor condicionantes 
rigorosas quando próximo às cabeceiras.

O
m

is
sã

o 
do

 p
od

er
 p

úb
lic

o 
no

 e
nf

re
nt

am
en

to
 d

e 
ev

en
to

s 
cl

im
át

ic
os

 e
xt

re
m

os



31

APARELHAMENTO E ENFRAQUECIMENTO DOS 
CONSELHOS DE MEIO AMBIENTE EM SÃO PAULO

Bancada Feminista do PSOL

Palavras-chave: fragilidade de fi scalização; flexibilização de legislação ambiental;falta de políticas 
preventivas; inundações; fi nanciamento insuficiente

1. Contextualização
Os Conselhos Municipais e Estadual de Meio 
Ambiente (e seus equivalentes) são órgãos 
consultivos, propositivos, normativos e/ou 
deliberativos que visam a participação conjunta 
e paritária do Poder Público, Sociedade Civil e 
Setor Empresarial nas políticas públicas sobre 
meio ambiente e clima nos municípios ou no 
estado, respectivamente. Porém, setores da 
sociedade civil têm identifi cado alterações 
estruturais nestes conselhos que difi cultam 
a participação popular e transformam os 
conselhos em extensões do poder público para 
avalização de propostas do executivo.
Além disso, com o avanço do desmonte ambiental 
promovido pelo Congresso, inicialmente com a 
propositura do PL da Devastação (Projeto de 
Lei 2159/2021) e agora com a propositura de 
833 emendas à Medida Provisória 1308/2025, 
uma preocupação se estabelece com relação 
à transferência de responsabilidade da União 
para os estados sobre o licenciamento. Isso 
porque, existe em curso no estado um processo 
de municipalização do licenciamento, mesmo 
com alguns municípios tendo sequer conselho 
e secretaria estruturados.

2. Do Conselho Estadual de Meio Ambiente 
(CONSEMA)
A composição do CONSEMA tem sido 
instrumentalizada pelo governo, com a 
inserção de entidades ligadas ao poder 
público em cadeiras destinadas à Sociedade 
Civil. Além disso, o regimento interno foi 
revisado em 2022 e atualmente apresenta 
inconsistências democráticas. O direito de 
pedido de vistas foi modifi cado com o novo 
regimento, cuja concessão só poderá ocorrer 
com a confi rmação da maioria, que atualmente 
é governamental. Tais inconsistências foram 
objeto de denúncia formalizada ao Ministério 

Público do estado de São Paulo assinada por 
diversas organizações ambientalistas.

O mesmo CONSEMA, ao revisar a 
Deliberação CONSEMA 01/2018, tendo como 
principal interessada a Associação Nacional 
dos Municípios e Meio Ambiente (ANAMA - que 
ocupa cadeira da Sociedade Civil), inicia um 
processo de municipalização do licenciamento 
ambiental, delegando aos municípios a 
capacidade de licenciar tipologias de atividades 
impactantes.

3. Dos Conselhos Municipais de Meio 
Ambiente - o caso de Piracicaba
O mesmo processo de desmonte e 
aparelhamento tem acontecido nos Conselhos 
Municipais. Como exemplo podemos citar 
o caso do Conselho Municipal de Defesa do 
Meio Ambiente (COMDEMA) do município de 
Piracicaba, em que a prefeitura propôs Projeto 
de Lei que altera a composição do Conselho. 
Entre as mudanças, a proposta sugere que 
presidência do COMDEMA passe a ser, 
automaticamente, exercida pelo secretário de 
Meio Ambiente da gestão vigente em caso de 
aprovação. Tal Projeto é alvo de Inquérito Civil 
pelo MPSP.

4. Conclusões
Para pleno funcionamento dos Conselhos é 
necessário garantir a democracia interna e 
paridade e a municipalização do licenciamento 
precisa ser revista mediante crise climática.
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FALHAS NOS INSTRUMENTOS ESTADUAIS 
DE POLÍTICA CLIMÁTICA

Sintaema – Sindicato dos Trabalhadores em Água, Esgoto e Meio Ambiente do Estado 
de São Paulo

Palavras-chave: fragilidade de fi scalização; flexibilização de legislação ambiental;falta de políticas 
preventivas; inundações; fi nanciamento insuficiente

1. Contextualização
O Estado de São Paulo dispõe de instrumentos 
avançados de política climática, como a Lei 
do PEMC – Programa Estadual de Mudanças 
Climáticas, os decretos de regulamentação do 
Plano de Ação Climática – PAC2050, o PEARC – 
Programa Estadual de Adaptação e Resiliência 
Climática e mecanismos de fi nanciamento, 
como o Finaclima-SP.

2. Lacunas de implementação prática dos 
instrumentos
Entretanto, persistem contradições e 
lacunas signifi cativas entre as metas e sua 
implementação prática:

• Fragilidade da governança participativa e 
da fi scalização, com pouca transparência e 
baixa participação social efetiva;

• Flexibilização recente da legislação 
ambiental, como o Decreto nº 69.120/2024, 
que amplia prazos e reduz exigências para 
licenciamento ambiental;

• Governança e participação social 
insufi cientes – há preocupação quanto 
à governança efetiva, ao orçamento 
disponível, à capacidade técnica dos 
municípios e à limitação da participação 
social na fi scalização e articulação local das 
políticas;

• Défi cit de medidas voltadas à justiça climática 
e à proteção das populações vulneráveis 
– os eventos climáticos extremos afetam 
principalmente populações periféricas 
urbanas e comunidades rurais de baixa 
renda; 

• Adoção de respostas reativas em vez 
de políticas preventivas – as ações 
governamentais diante de incêndios, 
enchentes e deslizamentos exemplifi cam 
a ausência de um conjunto integrado e 
permanente de medidas.

3. Críticas ao PEARC e ao Finaclima-SP
Embora o PEARC represente um avanço 
importante, persiste uma grande carência 
de capacidade técnica e de recursos nos 
municípios. Os projetos de adaptação e 
resiliência climática exigem fi nanciamento e 
coordenação intergovernamental que, muitas 
vezes, inexistem.

O Finaclima-SP constitui um avanço 
relevante no fi nanciamento de projetos de 
mitigação e adaptação. Entretanto, há risco de 
que os recursos se concentrem em projetos 
tecnicamente mais estruturados — de 
grandes municípios ou empresas —, deixando 
comunidades menores e marginalizadas sem 
acesso. Além disso, faltam transparência e 
critérios claros na defi nição das prioridades de 
alocação. Para reduzir essas desigualdades, é 
fundamental criar fundos e linhas específi cas 
dentro do Finaclima-SP voltadas a municípios 
de baixa capacidade técnica, com critérios 
simplifi cados e assistência técnica permanente.

4. Conclusões
Apesar de o Estado de São Paulo dispor de 
um arcabouço institucional robusto para 
enfrentar as mudanças climáticas, a efetividade 
dessas políticas ainda é limitada por falhas na 
implementação, na governança e na distribuição 
dos recursos. A distância entre o planejamento 
e a prática revela a necessidade de fortalecer 
a transparência, a participação social e o apoio 
técnico aos municípios, especialmente os 
mais vulneráveis. Somente com uma gestão 
climática mais inclusiva, preventiva e orientada 
pela justiça socioambiental será possível 
transformar os instrumentos existentes em 
resultados concretos de mitigação e adaptação 
frente à crise climática.

Es
va

zi
am

en
to

 d
as

 p
ol

ít
ic

as
 c

lim
át

ic
as

 e
 d

os
 m

ec
an

is
m

os
 d

e 
co

nt
ro

le
 a

m
bi

en
ta

l



33

CONSTRUÇÃO DO TÚNEL RODOVIÁRIO “SENA 
MADUREIRA” EM REGIÕES CLASSIFICADAS COMO ZONA 

ESPECIAL DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DE SÃO PAULO

Coletivo Salvem a Sena Madureira

Palavras-chave: desmatamento; remoção de comunidades; falta de transparência e de espaço para 
participação; fragmentação de corredores ecológicos; estímulo ao transporte rodoviário.

1. Contextualização
A Prefeitura de São Paulo retomou o projeto para 
a construção de um túnel rodoviário na Avenida 
Sena Madureira, no bairro da Vila Mariana, que 
visa ligar a Rua Sena Madureira à Av. Ricardo 
Jafet e melhorar o fl uxo de veículos na região. 
A iniciativa gerou forte polêmica e mobilização 
social em função de diversas críticas quanto à 
sua justifi cativa técnica, ao impacto ambiental, 
à desapropriação e à licitação, além de 
questionamentos sobre o real benefício à 
mobilidade urbana.

2. Críticas socioambientais ao projeto
Entre os pontos críticos destacados estão:
Intervenção em área com vegetação signifi cativa 
e nascente – além de o projeto atravessar 
regiões classifi cadas como Zona Especial de 
Proteção Ambiental; 
A desapropriação de cerca de 200 famílias 
que vivem há décadas em comunidades da 
região, com alegações de falta de negociação 
adequada ou transparência no processo; 
Inefi cácia da obra para a mobilidade urbana 
local – o túnel prioriza o tráfego de automóveis 
em vez de alternativas sustentáveis, e pode até 
agravar problemas como emissão de poluentes, 
segregação urbana ou fragmentação de 
espaços para pedestres e ciclistas. 
Fraudes e superfaturamento na licitação – a 
atuação do Ministério Público do Estado de 
São Paulo (MP-SP recomendou a rescisão do 
contrato fi rmado. 

3. Projeto antidemocrático
Trata-se de um projeto antigo e repleto 
de problemas. Depois de iniciar a obra 
em setembro do ano passado – quando 
os moradores da Sousa Ramos foram 
surpreendidos com tratores arrancando 

árvores no lote ao lado da comunidade –, a 
prefeitura se viu obrigada a rescindir o contrato 
anterior, após recomendações do Ministério 
Público de São Paulo, que apontavam uma 
série de irregularidades no processo.

Moradores da região presentes nas 
audiências se manifestaram contra o corte 
de árvores e dizem que a prefeitura nega a 
existência da nascente de um córrego na área 
da obra – o que exigiria um licenciamento 
ambiental mais rigoroso. A morte das árvores 
nas avenidas vai contra o corredor verde 
identifi cado pela própria Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente, que liga os 
parques Ibirapuera e Aclimação.

Também dizem que a instalação do túnel 
ignora o Plano Diretor, o Plano de Mobilidade 
Urbana e o Plano Municipal de Áreas Protegidas, 
Áreas Verdes e Espaços Livres, todos 
elaborados pela prefeitura. Denunciam ainda 
o aspecto “rodoviarista” da obra, que prioriza 
carros, em detrimento do transporte coletivo, 
dos ciclistas e dos pedestres. Dizem que em 
nenhum momento a prefeitura apresentou 
outras opções para enfrentar o tráfego intenso 
na região.

4. Conclusões
As críticas ao projeto do túnel da Avenida 
Sena Madureira revelam um conjunto de 
falhas estruturais que extrapolam a questão 
da mobilidade urbana. A ausência de diálogo 
com a população, os impactos socioambientais 
signifi cativos e as irregularidades apontadas 
pelo Ministério Público reforçam a percepção 
de que se trata de uma iniciativa conduzida 
de forma antidemocrática e desarticulada dos 
planos urbanísticos e ambientais da própria 
cidade. Assim o caso expõe a necessidade 
de repensar o modelo de desenvolvimento 
urbano adotado em São Paulo.
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Movimento Nova Raposo, Não

Palavras-chave: desmatamento; estímulo ao transporte rodoviário; prejuízo aos recursos hídricos;
falta de transparência e de espaço para participação; danos a unidades de conservação.

1. Contextualização
O “Projeto Nova Raposo” é uma intervenção de 
grande escala no sistema rodoviário da região 
metropolitana de São Paulo, cujo objetivo 
central é modernizar, ampliar e concessionar 
parte das rodovias que conectam a capital à 
região oeste, em especial o trecho entre Rodovia 
Raposo Tavares (SP-270) (eixos urbanos) e a 
Rodovia Castello Branco (SP-280).

O projeto faz parte do Programa de 
Parcerias de Investimentos do Estado de 
São Paulo (PPI-SP), que visa atrair investimento 
privado para infraestrutura rodoviária em 
São Paulo. Envolve a concessão de um “lote” 
rodoviário denominado “Lote Nova Raposo”, 
com contrato de 30 anos para operar, ampliar, 
conservar e manter os trechos contemplados. 
O trecho concedido tem 92 km entre Cotia e 
São Paulo. O investimento estimado está em 
torno de R$ 8 bilhões.

2. Falta de diálogo
Apesar de impactar diretamente mais de um 
milhão de pessoas, moradores de toda a região 
do Butantã, Cotia, Vargem Grande, Embu 
das Artes e mais oito municípios, só foram 
realizadas duas audiências públicas sobre o 
projeto, com menos de 60 pessoas presentes.

Com o apoio de parlamentares, o movimento 
popular “Nova Raposo, Não!” organizou três 
outras audiências na ALESP. Tanto o secretário 
responsável pela concessão quanto diretores 
da Artesp (agência reguladora de transporte) 
cancelaram presença.

3. Efeitos para a crise climática
Só na cidade de São Paulo, sete parques 
municipais e um estadual serão severamente 
impactados, além de centenas de córregos e 
nascentes. Toda essa cobertura vegetal presta 
um importante serviço ambiental para a região, 

sequestrando toneladas de gases emitidos pelos 
veículos na rodovia, reduzindo a temperatura, 
trazendo umidade e sombreamento. Sem 
terra para a água infi ltrar, os alagamentos se 
tornarão ainda mais violentos.

Além de possuir uma biodiversidade 
riquíssima, trata-se de uma região muito 
importante na produção de água no Sudoeste 
da Região Metropolitana e para a cidade de 
São Paulo. Um dos rios mais importantes é o 
Rio Embu-Mirim, responsável por 30% de toda 
água distribuída para mais de 4 milhões de 
pessoas. Também serão afetadas comunidades 
inteiras, comércios, escolas, igrejas e um 
hospital, que serão demolidos. O projeto não 
prevê nem mesmo um corredor exclusivo para 
o transporte coletivo nas marginais.

4. Conclusões
O Projeto Nova Raposo, embora apresentado 
como uma iniciativa de modernização e 
melhoria da mobilidade regional, revela sérios 
desafi os em sua implementação, sobretudo pela 
ausência de diálogo efetivo com a população 
e pelos impactos ambientais e sociais de 
grande magnitude. A falta de transparência e 
participação pública enfraquece a legitimidade 
do empreendimento, enquanto as ameaças 
à vegetação, às nascentes e à infraestrutura 
urbana colocam em risco importantes serviços 
ecossistêmicos e o bem-estar das comunidades 
locais. Diante disso, torna-se essencial repensar 
o modelo de desenvolvimento proposto, 
buscando soluções que conciliem mobilidade, 
sustentabilidade e justiça socioambiental. Entre 
elas, o movimento reivindica mais linhas de 
metrô, corredores de ônibus e o VLT - Veículo 
Leve sobre Trilhos.

INTERVENÇÃO DE GRANDE ESCALA NO SISTEMA 
RODOVIÁRIO EM ÁREAS DE GRANDE COBERTURA VEGETAL 
E HÍDRICA DE SÃO PAULO - PROJETO “NOVA RAPOSO”
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REDUÇÃO DA PRESERVAÇÃO AMBIENTAL 
NO PLANO DIRETOR DE ARUJÁ

Sociedade civil não organizada

Palavras-chave: mudanças nos planos diretores; prejuízo aos recursos hídricos; falta de 
transparência e de espaço para participação; fl exibilização de legislação ambiental.

1. Contextualização
Arujá, localizada na Região Metropolitana de 
São Paulo e inserida na Sub-Bacia Cabeceiras, 
importante para a segurança hídrica da região, 
abriga áreas de vegetação primária no Parque 
Estadual do Itaberaba e vegetação secundária 
em diferentes estágios de regeneração. Essas 
características tornam a cidade estratégica 
para a preservação do clima, da água e da 
biodiversidade na RMSP.

2. Problemas na revisão do Plano Diretor
A revisão do Plano Diretor, conduzida pela 
Líder Engenharia, não atendeu às exigências 
de participação previstas no Estatuto da 
Cidade. Em três anos, ocorreram apenas duas 
audiências públicas com baixa presença e 
pouca representatividade popular. Além disso, 
a leitura comunitária, que deveria incluir visitas 
aos bairros, foi limitada a uma atividade interna 
nas audiências, sem envolvimento real com a 
população.

3. Redução da preservação ambiental
O novo Plano Diretor de Arujá promoveu 
mudanças expressivas no uso e ocupação 
do solo, reduzindo a proteção ambiental. As 
categorias de proteção ambiental e recuperação 
de mananciais foram unifi cadas, o que resultou 
na diminuição das áreas preservadas em relação 
ao plano de 2021. Regiões antes consideradas 
de interesse ambiental foram reclassifi cadas 
como zonas de expansão urbana ou urbanas 
consolidadas. Essa reconfi guração permite 
novos loteamentos em áreas antes restritas, 
o que representa uma mudança de rumo na 
política ambiental do município.

4. Interesses econômicos
O Plano Diretor de Arujá refl ete disputas 
políticas e interesses econômicos, servindo 
mais a grupos privilegiados do que ao 
conjunto da população. Sua nova versão 

favorece principalmente o setor imobiliário, 
impulsionando a especulação e a expansão 
urbana. Outros segmentos também se 
benefi ciam, como a mineração — devido à 
maior demanda por materiais de construção 
— e o setor de saneamento básico, que, após 
a privatização da SABESP, tende a lucrar com a 
ampliação dos serviços em áreas antes rurais. 
Assim, o plano reforça interesses privados 
em detrimento do planejamento coletivo e 
sustentável.

5. Conclusões
A expansão da área urbana em Arujá 
pode provocar alterações signifi cativas no 
microclima local, favorecendo a formação de 
ilhas de calor urbanas devido ao aumento da 
impermeabilização do solo, da concentração 
de edifi cações e da redução da cobertura 
vegetal. Essas mudanças contribuem para 
o aumento da temperatura média, além de 
intensifi car eventos extremos, como enchentes 
e tempestades de curta duração. A substituição 
de ecossistemas naturais por superfícies 
artifi ciais também afeta a umidade relativa do 
ar e compromete os serviços ecossistêmicos 
que regulam o clima urbano7.

A revisão do Plano Diretor de Arujá 
evidencia um modelo de planejamento urbano 
alinhado a princípios neoliberais, que privilegia 
a expansão urbana e o mercado em detrimento 
da proteção ambiental e social. Essa lógica 
favorece o capital, marginaliza comunidades 
tradicionais e rurais, e trata ecossistemas como 
obstáculos ao desenvolvimento. A redução 
da participação popular e a fl exibilização das 
normas ambientais refl etem uma gestão 
voltada à acumulação de capital, que aprofunda 
desigualdades e compromete a biodiversidade, 
a segurança hídrica e o clima local.

7    MENDES, Flávio Henrique; ROMERO, Hugo. Mudanças no 
uso e ocupação do solo e suas infl uências no clima urbano 
de cidades médias. Revista LABVERDE.FAUUSP, 2024. At
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Frente Popular Contra a Ampliação do Aterro de São Mateus

Palavras-chave: desmatamento; mudanças nos planos diretores; falta de transparência e de espaço 
para participação; incinerador de resíduos; prejuízo aos recursos hídricos

1. Contextualização
A Prefeitura de São Paulo, por meio do projeto 
de lei nº 799/2024, encaminhado à Câmara 
Municipal de São Paulo, propôs a mudança 
do zoneamento para possibilitar a expansão 
da área de disposição de resíduos da Central 
de Tratamento de Resíduos (CTL) Leste, 
localizada em São Mateus, simultaneamente à 
implantação de um empreendimento de uma 
Unidade de Recuperação de Energia - URE, que 
é um incinerador de lixo — no âmbito do que é 
denominado “Ecoparque Leste”.

Estão previstos outros dois incineradores, 
um em Perus e outro em Santo Amaro. Todos 
dentro da lógica privatista, sob responsabilidade 
das concessionárias Loga e Ecourbis, com 
supervisão da SP Regula, autarquia que 
administra o sistema de limpeza urbana da 
cidade. A justifi cativa oficial é a ampliação da vida 
útil da disposição dos resíduos da cidade, bem 
como incorporar tecnologias de valorização 
energética, entre elas a queima ou tratamento 
térmico de resíduos sólidos urbanos. Porém, 
o projeto provocou resistência signifi cativa da 
comunidade local e de entidades ambientais.

2. Impactos ambientais e sociais
Entre as 63 mil árvores que serão derrubadas, 
caso o projeto siga adiante, estão desde 
vegetações de menor porte quanto espécies 
maiores, utilizadas para refl orestamento. A 
cobertura vegetal retirada para a obra atingirá 
uma área total de 487 mil m², abrigando 
remanescentes da Mata Atlântica e nascentes 
relacionadas ao Rio Aricanduva.

As organizações populares apontam que 
a instalação do incinerador e a ampliação 
da disposição de resíduos poderão agravar 
impactos ambientais, tais como poluição 
atmosférica, solo e água, além de sobrecarregar 
ainda mais a infraestrutura de um território já 
vulnerável. A alteração da cobertura vegetal, 
a movimentação de terras e o aumento de 

impermeabilização podem reduzir a vazão das 
nascentes, alterar regimes hídricos e aumentar 
vulnerabilidades a enxurradas e contaminação. 
Além disso, a proximidade de atividades de 
tratamento de resíduos a áreas residenciais 
gera preocupações sobre saúde: exposição a 
odores, ruídos, má qualidade do ar e risco de 
contaminação de água.

3. Suspensão por irregularidades
A alteração do zoneamento para permitir a 
obra foi alvo de ação judicial — com liminar 
que suspendeu as licenças ambientais e os 
termos de cessão de uso do terreno. Segundo 
a procuradoria de justiça de São Paulo, faltou 
planejamento técnico, participação popular e 
publicidade durante o debate sobre o tema. 
Segundo relatório da procuradoria de justiça, 
o licenciamento aceitou as contrapartidas 
futuras, sem prazo para execução e o terreno 
em questão foi fracionado para conseguir 
aprovações sem a análise completa dos 
impactos. Aponta ainda que o licenciamento 
foi aprovado antes de os vereadores votarem 
a alteração legal que permitiria a instalação do 
empreendimento no local.

4. Conclusões
Em síntese, o projeto de ampliação do aterro e 
instalação de um incinerador em São Mateus 
revela um grave confl ito entre os interesses de 
gestão de resíduos urbanos e a preservação 
ambiental e social da região. Apesar de prometer 
modernização e ganho de efi ciência, a proposta 
apresenta lacunas técnicas, riscos signifi cativos 
à biodiversidade e à saúde da população, 
além de falhas no processo de transparência 
e participação popular. A suspensão judicial 
das licenças reforça a necessidade de revisão 
criteriosa do empreendimento, com maior rigor 
ambiental e diálogo efetivo com a sociedade 
antes de qualquer avanço das obras.

IMPLANTAÇÃO DE INCINERADOR E CONSEQUENTE 
DERRUBADA DE 63 MIL ÁRVORES EM SÃO MATEUS
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INSTALAÇÃO DE UM “LIXÃO” EM SÃO VICENTE COM 
MANEJO INADEQUADO E CONTAMINANTE

Frente Contra o Lixão da Área Continental de São Vicente

Palavras-chave: fragilidade de fi scalização; contaminação do solo; prejuízo aos recursos hídricos.

1. Contextualização
Através do decreto nº 6.773, de 24/03/2025, o 
Prefeito de São Vicente, Kayo Amado, instalou 
uma área de transbordo e gerenciamento de 
resíduos ao lado do bairro Jardim Rio branco.

Através de visitas ao local e conversas com 
a população do bairro, o coletivo “Frente Contra 
o Lixão da Área Continental de São Vicente” 
percebeu sérias questões ecológicas.

2. Flagrantes ambientais percebidos
1. O lixo chega misturado, diverso, em 

caminhões até o local, onde é despejado 
em “montanhas de lixo”, inclusive à noite. 
Todo esse material é colocado no solo sem 
proteção de lonas, exposto às intempéries

2. Alguns funcionários trabalham com a 
separação dos resíduos, como madeiras, 
plásticos, metais, entre outros. Porém, 
é visível a quantidade de roupas, sacos 
plásticos com restos de alimentos, papéis 
higiênicos e outros sólidos que não são 
separados e seguem nas “montanhas de 
lixo”.

3. O lixo passa por um triturador e é misturado 
ao solo. Esse resíduo mais fi no vai para um 
aterro sanitário, segundo o encarregado do 
local. Porém, antes, fi ca acumulado, como 
um monte, sobre o solo sem proteção, 
inclusive à margem de um córrego do Rio 
Mariana.

3. Impactos ao meio ambiente e à saúde
Diante do exposto, apontamos alguns 
malefícios que esse manuseio pode causar ao 
meio ambiente:

• Contaminação do solo e da água subterrânea 
por metais pesados, químicos de resíduos 
da construção civil e substâncias presentes 
em resíduos industriais;

• Efl uentes líquidos de drenagem (chorumes) 
que podem infi ltrar no lençol freático e 

atingir corpos d’água;
• Poluição do Rio Mariana por assoreamento, 

nutrientes em excesso e poluentes 
orgânicos, favorecendo eutrofi zação, 
crescimento de algas e morte de espécies 
aquáticas;

• Aumento de toxinas que afetam peixes, 
invertebrados e fauna local;

• Proliferação de vetores (ratos, baratas, 
cães, mosquitos) atraídos por resíduos 
orgânicos e animais mortos, elevando o 
risco de doenças;

• Emissão de odores desagradáveis e 
vapores irritantes, afetando moradores e 
trabalhadores;

• Desvalorização de imóveis e 
comprometimento da paisagem urbana;

• Microcontaminação do solo que pode 
persistir por anos;

• Resíduos organicamente carregados 
podem pegar fogo ou fomentar incêndios, 
especialmente com presença de espuma, 
solventes ou materiais infl amáveis;

• A deposição irregular de resíduos pode 
alterar a sanidade da drenagem superfi cial, 
gerando pontos de alagamento ou erosão 
das margens do rio.

4. Conclusões
A situação observada na área de transbordo 
do Jardim Rio Branco revela graves falhas 
na gestão de resíduos em São Vicente, com 
impactos diretos sobre o meio ambiente, 
a saúde pública e a qualidade de vida da 
população local. A ausência de controle 
técnico adequado e de medidas de proteção 
ambiental transforma o local em uma fonte 
contínua de poluição e risco sanitário. É 
fundamental que o poder público adote 
ações imediatas de fi scalização, correção das 
irregularidades e implementação de práticas 
sustentáveis de manejo de resíduos.
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LEILÃO DE “TERRAS OCIOSAS” NO ESTADO DE 
SÃO PAULO E AMEAÇA DA FAZENDA DO INSTITUTO 
AGRONÔMICO DE CAMPINAS

Mandato Cardume (Jundiaí)

Palavras-chave: leilão de terras públicas; fragmentação de corredores ecológicos;
prejuízo aos recursos hídricos; prejuízo para o aprendizado.

1. Contextualização
O Instituto Agronômico de Campinas – IAC, 
neste ano de 2025 completa 138 anos de 
atividade ininterrupta. Ele possui um Centro 
de Engenharia e Automação em Jundiaí, que 
ocupa cerca de 110 hectares. Trata-se de uma 
das 35 fazendas experimentais onde, desde 
a década de 1970, realizam-se pesquisas de 
ponta em automação agrícola, conservação 
do solo e fruticultura. É uma infraestrutura de 
importância nacional e internacional em ciência 
agrícola, apesar de nos últimos 30 anos ter 
sofrido redução de pessoal (perda de 70% dos 
pesquisadores desde 1995).

Além do valor científi co, a fazenda do IAC 
desempenha papel ambiental estratégico: ela 
funciona como zona de amortecimento da 
Serra do Japi, formando um corredor verde que 
conecta os remanescentes da Serra ao vale do 
Rio Jundiaí e seus mananciais. A área contém 
nascentes e reservas hídricas relevantes para 
o abastecimento regional, contribuindo para a 
segurança hídrica de Jundiaí. Muitos consideram 
aquele território “o último corredor ecológico” 
fazendo a ligação entre a Serra do Japi e 
os corpos d’água da bacia Jundiaí-Pirapora. 
Sua vegetação atua como continuidade do 
ecossistema de Japi, permitindo o trânsito de 
fauna e a dispersão de fl ora.

2. Críticas e alternativas
Apesar de todas essas características, o 
Governo do Estado de São Paulo anunciou 
planos de alienar (vender em leilão) a área 
do IAC Jundiaí, incluindo-a em um pacote de 
imóveis públicos considerados “ociosos”. A 
possibilidade de venda – amparada por uma 
lei estadual de 2017 – tem gerado forte reação 
de cientistas, educadores e ambientalistas. Em 
maio de 2025 a Câmara Municipal de Jundiaí 
sediou uma audiência pública com diversas 
entidades para discutir o caso, resultando em 
mobilização unânime contra o leilão.

Pesquisadores alertam que a perda do 
Centro de Engenharia do IAC seria irreparável: 
signifi caria desmontar projetos que fortalecem 
a agricultura familiar e até a exportadora, com 
impactos negativos na economia regional, 
no meio ambiente e na inovação tecnológica 
nacional. Vale lembrar que Jundiaí investiu no 
passado recente para ampliar as instalações de 
pesquisa – contradizendo a ideia de ociosidade.

As autoridades municipais defendem uma 
alternativa: em vez de alienar, transformar o 
IAC Jundiaí em um Parque Tecnológico voltado 
à agricultura e sustentabilidade, eventualmente 
integrando uma universidade pública no local. 
A área comportaria centros de pesquisa 
aplicada, laboratórios multiusuários, startups 
de base tecnológica e espaços de formação de 
talentos, alavancando a localização estratégica 
de Jundiaí entre os principais eixos logísticos do 
estado.

3. Conclusões
O caso IAC refl ete o conflito entre uma visão 
desenvolvimentista de curto prazo e o interesse 
público regional de longo prazo, que clama 
pela manutenção de centros de pesquisa e 
corredores ecológicos. Para Jundiaí, a perda do 
IAC ameaçaria a biodiversidade e a segurança 
hídrica, dada a função da fazenda na recarga 
de aquíferos e proteção de nascentes locais. A 
luta em curso é para que o Estado reconsidere 
o leilão e aceite soluções cooperativas – seja 
via concessão educacional, criação de unidade 
de conservação ou outro arranjo institucional 
– garantindo que aquele último corredor 
ecológico entre a Serra do Japi e o Rio Jundiaí 
não seja substituído por empreendimentos 
imobiliários ou industriais.
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ABRA – Associação Brasileira de Reforma Agrária

Palavras-chave: leilão de terras públicas; desmatamento.
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1. Contextualização
O Projeto de Lei nº 410 de 2025, enviado 
pelo governador Tarcísio de Freitas à ALESP e 
aprovado em regime de urgẽncia, altera três 
leis estaduais de regularização fundiária e 
aprofunda o desmonte da política de reforma 
agrária no estado. Ele autoriza a venda de até 720 
mil hectares de terras públicas devolutas por 
valores até 90% abaixo do preço de mercado. 
As terras beneficiadas estão, em grande parte, 
na região do Pontal do Paranapanema, uma das 
mais devastadas ambientalmente do estado e 
alvo de histórica disputa fundiária.

2. Consequências sociais e climáticas do PL 
410/25
A nova lei afetará diretamente trabalhadores 
rurais, populações tradicionais, assentados, 
agricultores familiares e comunidades 
periféricas, enfraquecendo políticas públicas 
de reforma agrária, conservação ambiental 
e controle climático. O projeto cria incentivos 
diretos à legalização de áreas griladas, inclusive 
em regiões de fronteira agrícola e de vegetação 
nativa, que funcionam como estoques de 
carbono e corredores ecológicos. 
Entre as consequências climáticas mais graves, 
destacam-se:

•	 Ampliação do desmatamento legalizado ou 
anistiado, com perda de vegetação nativa;

•	 Conversão de áreas públicas em 
propriedades privadas voltadas à 
agropecuária extensiva — setor de alta 
emissão de metano e CO₂;

•	 Enfraquecimento dos estoques de carbono 
estaduais e dos compromissos de redução 
de emissões;

•	 Anistia a emissões passadas decorrentes de 
desmatamentos ilegais, sem consequências 
regulatórias;

•	 Incentivo a novos desmatamentos, na 
expectativa de futuras regularizações;

•	 Enfraquecimento da governança ambiental, 
ao retirar do ITESP a exclusividade dos 
estudos técnicos e permitir que os próprios 
interessados contratem empresas privadas 
para avaliar as terras;

•	 Redução da capacidade do Estado de 
identificar e proteger áreas de alta relevância 
climática, como mananciais, matas ciliares e 
corredores de biodiversidade.

3. Conclusões
A aprovação do Projeto de Lei nº 410/2025 
representa uma inflexão preocupante na 
política fundiária e ambiental paulista. Ao 
ampliar e flexibilizar a regularização de grandes 
áreas devolutas — inclusive acima de 2.500 
hectares —, o governo estadual abre caminho 
para a privatização acelerada de terras 
públicas, muitas delas com funções ambientais 
estratégicas no enfrentamento das mudanças 
climáticas.
A medida é regressiva sobretudo do ponto de 
vista da justiça climática. Em vez de destinar 
terras devolutas à reforma agrária, agroecologia 
e conservação, o governo opta por transferi-
las a grandes proprietários — muitos com 
histórico de degradação ambiental. Isso 
amplia desigualdades territoriais e ambientais, 
concentra recursos e poder fundiário em 
poucas mãos e expõe ainda mais as populações 
vulneráveis aos efeitos da crise climática.
Em conclusão, o PL 410/2025 representa um 
retrocesso nas políticas de reforma agrária e 
de proteção ambiental do estado de São Paulo.

AUTORIZAÇÃO DE TERRAS PÚBLICAS DEVOLUTAS POR 
VALORES ATÉ 90% ABAIXO DO PREÇO DE MERCADO
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CONCESSÃO DE 6 PARQUES ESTADUAIS URBANOS DE 
SÃO PAULO PARA A INICIATIVA PRIVADA

Rede Nosso Parque

Palavras-chave: privatizações; falta de transparência e 
espaço para participação; fragilidade de fi scalização.

1. Contextualização
O Governo do Estado de São Paulo, por meio 
da Secretaria de Parcerias e Investimentos 
(SPI), está com um projeto para conceder 
seis parques estaduais e urbanos da capital 
paulista à iniciativa privada. O Governo, antes 
das concessões mencionadas, transferiu as 
decisões e a gestão a respeito dos parques 
da Secretaria de Meio Ambiente para a SPI, 
tornando claros os vínculos estipulados como 
prioritários para esses territórios e a sua 
destinação voltada para parceiros privados.
A iniciativa engloba os seguintes parques 
urbanos: Parque da Juventude Dom Paulo 
Evaristo Arns; Parque Estadual do Belém 
Manoel Pitta; Parque Ecológico do Tietê – 
Núcleo Engenheiro Goulart; Parque Vila Jacuí; 
Parque Maria Cristina Hellmeister de Abreu; e 
Parque Itaim Biacica.

2. Críticas ao modelo de concessão
O modelo de concessão proposto pelo 
governo estadual para a gestão de parques 
públicos representa uma inversão de 
lógica na administração do território. Em 
vez de cobrar uma outorga das empresas 
concessionárias pela exploração econômica 
dos parques, o governo passará a pagar uma 
contraprestação anual a essas empresas 
pelos investimentos realizados e pelo 
cumprimento de metas de desempenho.

A proposta é fi nanceiramente 
desvantajosa e contraditória, já que, sob 
o argumento de reduzir gastos públicos, o 
Estado acaba se comprometendo a pagar 
mais do que receberia, transferindo recursos 
públicos à iniciativa privada e enfraquecendo 
o controle direto do governo sobre o território 
e a fi scalização dos serviços.

3. Fiscalização precária
Segundo o modelo proposto, as próprias 
empresas concessionárias serão responsáveis 
por contratar e pagar tanto as pesquisas de 
satisfação dos usuários quanto o verifi cador 
independente, que avaliará o cumprimento 
de suas obrigações e infl uenciará o valor da 
contraprestação pública recebida.

Caberá à Arsesp, agência reguladora ligada 
à SPI, realizar a fi scalização do contrato. Porém, 
tal agência tem mostrado serviço precarizado, 
como pode ser observado nas interlocuções 
com o Conselho Gestor do Parque da Água 
Branca. Além disso, a Arsesp tem menos da 
metade dos funcionários que deveria ter (130 
funcionários para 265 vagas) e não conta 
sequer com uma diretoria responsável pela 
fi scalização de parques, como tem para outras 
áreas que fi scaliza (como saneamento básico, 
gás e energia elétrica).

4. Conclusões
O processo de concessão dos seis parques 
urbanos estaduais em São Paulo apresenta 
falhas técnicas, confl itos de interesse e riscos 
fi nanceiros para o poder público. Segundo 
o texto, o modelo adotado inverte a lógica 
tradicional da concessão: em vez de o Estado 
receber pela exploração privada de bens 
públicos, passará a pagar uma contraprestação 
anual às empresas concessionárias, o 
que pode gerar custos maiores do que os 
investimentos realizados.

Além disso, o Plano de Negócios apresenta 
projeções imprecisas e pouco transparentes, 
baseadas em dados frágeis e critérios 
questionáveis. Há ainda problemas de 
fi scalização, já que a Arsesp, responsável por 
supervisionar os contratos, possui estrutura 
defi ciente e sobrecarga de funções, o que 
compromete sua atuação.At
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LENTIDÃO NA TITULAÇÃO DOS TERRITÓRIOS DAS 
COMUNIDADES QUILOMBOLAS NO VALE DO RIBEIRA

EAACONE – Equipe de Articulação e Assessoria às Comunidades Negras do Vale do 
Ribeira

Palavras-chave: ameaça a comunidades tradicionais; loteamentos irregulares; falta de 
transparência e de espaço para participação, racismo ambiental
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1. Contextualização
As organizações quilombolas lutam há muito 
para que todas as suas comunidades tenham 
o direito de viver em liberdade, paz e com 
justiça social. Essa conquista só será possível 
com a titulação integral de todos os territórios 
quilombolas no Brasil. Contudo, infelizmente 
ainda estamos muito longe de atingir esse 
objetivo, pois apesar de nosso direito estar 
garantido na Constituição Federal, pouco foi 
feito para titular as comunidades.

2. Vale do RIbeira
O Vale do Ribeira concentra 80% das 
comunidades quilombolas do Estado de São 
Paulo. Essa é uma das regiões quilombolas 
mais expressivas do país, tanto em número 
de comunidades reconhecidas quanto em 
relevância histórica e cultural, abrigando mais 
de 80 comunidades, muitas das quais mantêm 
viva uma rica herança cultural, expressa em 
festas tradicionais, saberes ancestrais e práticas 
agrícolas que preservam a biodiversidade local.

3. Lentidão na titulação dos territórios
Nacionalmente, vemos o INCRA avançar pouco 
nos processos de titulação. São mais de 3.056 
comunidades certifi cadas até o momento pela 
Fundação Cultural Palmares. Mas o INCRA 
só titulou integralmente, em todo o Brasil, 
24 comunidades quilombolas. Outras 34 
comunidades receberam títulos de parte de 
suas terras.

Em São Paulo a situação não é diferente. 
Apesar da Lei 9757/1997 obrigar o Estado 
de São Paulo a titular todas as comunidades 
quilombolas sobrepostas a terras públicas 
estaduais, até o momento o ITESP fez 
muito pouco para cumprir com a lei. Há 31 
comunidades quilombolas sobrepostas a terras 

públicas em São Paulo, e até o momento o ITESP 
só titulou integralmente três comunidades 
quilombolas.

Ao mesmo tempo em que o ITESP não faz 
o sufi ciente para titular nossas comunidades, 
vemos que o órgão distribuiu mais de mil e 
quinhentos títulos de terras a fazendeiros em 
todo o Estado de São Paulo. A atuação do ITESP 
nunca foi sufi ciente para atender a demanda de 
titulações, mas a situação piorou muito depois 
que o órgão passou a integrar a estrutura da 
Secretaria de Agricultura do Estado de São 
Paulo. Passados mais de dois anos dessa 
mudança, e apesar de nossa insistência, nunca 
fomos recebidos pelo Secretário de Agricultura 
do Estado de São Paulo para dialogar. 
Destacamos que sob a orientação da Secretaria 
de Agricultura o ITESP impede, ilegalmente, que 
as comunidades quilombolas tenham acesso 
aos procedimentos de titulação.

4. Conclusões
Através da mobilização e da articulação com 
seus aliados, as organizações quilombolas 
irão denunciar o racismo em suas múltiplas 
facetas. Farão o que for necessário para que 
se cumpram as leis e a Constituição, para que 
todas as comunidades sejam tituladas em 
prazo razoável. Irão continuar mobilizando 
suas bases territoriais, mas também precisam 
do apoio dos Deputados e das organizações 
parceiras. Em especial, exigem que o Ministério 
Público do Estado de São Paulo, a Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo, o Ministério 
Público Federal e a Defensoria Pública da 
União atuem de forma coordenada para que 
os territórios sejam titulados.

Seus antepassados lutaram para que todos 
os quilombolas pudessem chegar até aqui. E 
hoje, lutarão para que as próximas gerações 
tenham o direito à terra efetivado.
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Servidores da Fundação ITESP

Palavras-chave: fi nanciamento insuficiente; falta de políticas preventivas; fragilidade de fiscalização.
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1. Contextualização
Nós, servidores e servidoras da Fundação 
ITESP, responsáveis por importantes políticas 
públicas e serviços entregues ao conjunto 
da população paulista, principalmente aos 
agricultores familiares e cidadãos de pequenos 
municípios do interior – justamente aqueles que 
mais necessitam – até o momento não fomos 
valorizados conforme se comprometeram 
o governador do Estado Tarcísio de Freitas, 
o secretário da Agricultura e Abastecimento 
Guilherme Piai e o diretor-executivo da 
Fundação ITESP, Lucas Bressanin, como pode 
ser constatado pelos argumentos a seguir:

2. Desvalorização dos servidores
No exercício de 2025, foi subtraído 13% (- R$16 
milhões) do orçamento da Fundação ITESP, sem 
qualquer justifi cativa do diretor-executivo ou do 
secretário da Agricultura e Abastecimento sobre 
os motivos ou justifi cativas que levaram ao corte. 
Justamente no ano de maior arrecadação do 
Estado (+ 8,8% acima da infl ação), essa deliberada 
redução orçamentária inviabiliza a valorização 
dos servidores e a contratação de novos por 
meio de concurso público, a modernização 
da instituição, bem como investimentos para 
os programas e ações desenvolvidos para o 
atendimento ao público benefi ciário.

Segundo estudo do Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (DIEESE), contratado pela 
Associação dos Funcionários da Fundação 
ITESP (AFITESP), os servidores acumulam mais 
de 67% em perdas salariais, de 2002 a 2025. 
Seus salários têm sido corroídos pela infl ação, 
ano após ano, sem reposição adequada e sem 
que, até o momento, tenha sido demonstrada 
qualquer intenção das referidas autoridades 
competentes, em dirimir tais injustiças, mesmo 
que parcialmente. 

Os servidores da Fundação ITESP sofrem 

ainda com a falta de progressão adequada na  
carreira por meio do Plano de Empregos Cargos 
e Salários (PECS). Mais da metade (50%) dos 
atuais 470 servidores do quadro permanente, 
nunca evoluíram de nível ou evoluíram apenas 
uma única vez.

Além disso, a falta de servidores é gritante na 
Fundação ITESP. Com uma defasagem de mais 
de 250 profi ssionais, o último concurso público 
na instituição foi realizado há mais de 10 anos, 
em 2013. Isso inviabiliza e/ou limita o trabalho 
de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) 
para o atendimento das famílias benefi ciárias da 
instituição.

Não bastasse a corrosão salarial e dos 
benefícios, sofremos também com a deterioração 
das condições de trabalho, seja pela falta de 
veículos ou pela falta de manutenção adequada 
da frota existente para o trabalho de campo, 
seja pela falta de infraestrutura adequada 
dos escritórios para os servidores e para o 
atendimento ao público benefi ciário, passando 
até pela falta de equipamentos e materiais, EPI’s 
e até uniformes.

3. Medidas urgentes
Diante ao exposto, acreditamos que as medidas 
elencadas abaixo sejam urgentes para o 
restabelecimento da dignidade dos servidores no 
exercício de suas funções e para a continuidade 
das políticas públicas executadas pela Fundação 
ITESP:

• Plano de valorização, com aumento real dos 
salários e dos benefícios;

• Realização de concurso público para 
contratação de 256 servidores;

• Melhoria e correta aplicação do plano de 
carreira;

• Implantação da bonifi cação por resultados;
• Melhoria das condições de trabalho e da 

infraestrutura dos escritórios.

DESVALORIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO NO 
INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - ITESP
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CONSTRUÇÃO DE PASSAGEM DE FAUNAS 
PARA EVITAR ACIDENTES ENVOLVENDO 
ANIMAIS NA MALHA VIÁRIA DE JUNDIAÍ

Mandato Cardume (Jundiaí)

Palavras-chave: estímulo ao transporte rodoviário; fragmentação de corredores ecológicos; 
atropelamento de fauna.

1. Contextualização
A malha viária densa que corta a região de 
Jundiaí – incluindo ao menos cinco grandes 
rodovias estaduais ou federais em seu entorno 
imediato – representa um fator de risco 
para a fauna silvestre. Trechos rodoviários 
atravessam áreas ainda bem fl orestadas 
(especialmente nas proximidades da Serra do 
Japi e outros maciços), e a falta de passagens 
de fauna adequadas resulta em frequentes 
atropelamentos de animais.

2. Riscos e ameaças aos ecossistemas
Vereadores jundiaienses apontam que a 
situação da Pincinato não é isolada: animais 
silvestres são encontrados atropelados em 
várias rodovias e avenidas de grande circulação, 
evidenciando um problema generalizado. 
Entre 2019 e 2023, as rodovias em São Paulo 
reportaram mais de 36 mil animais silvestres 
atropelados nas estradas sob sua gestão. 
Mesmo com túneis e pontes verdes disponíveis, 
a sinistralidade com bichos permaneceu alta – 
o que indica possivelmente subutilização ou 
distribuição insufi ciente dessas estruturas. 

Essa lacuna de infraestrutura ecológica 
torna as rodovias verdadeiras barreiras 
fragmentando habitats. Sem conexões seguras, 
populações de quatis, tatus, cachorros-do-
mato, veados, onças e outros mamíferos 
de médio e grande porte fi cam isoladas em 
bolsões de fl oresta, ou arriscam a vida ao buscar 
alimento e parceiros do outro lado do asfalto. 
Além do impacto na biodiversidade (redução 
de indivíduos e de variabilidade genética), há 
também risco aos motoristas, já que colisões 
com animais de grande porte podem causar 
acidentes graves.

3. Soluções de iniciativa popular
Diante disso, começam a surgir iniciativas locais 
para enfrentar o problema. Em setembro de 
2025, parlamentares de Jundiaí apresentaram 
um projeto propondo a implantação de 
passagens de fauna aéreas (pontes vegetadas 
ou redes para animais arborícolas) e 
subterrâneas (túneis e bueiros adaptados) nos 
pontos mais críticos, iniciando pela Av. Antônio 
Pincinato. A ideia, fruto de mobilização do 
coletivo ambiental Movimento Cardume em 
parceria com a Mata Ciliar e o Coletivo Japy, 
é dotar essa região de ecodutos para que 
primatas, capivaras e outros animais cruzem 
com segurança. A Prefeitura apoiou a proposta 
e já estuda exigir que novos empreendimentos 
imobiliários próximos contribuam com a 
instalação dessas estruturas como medida 
compensatória. 

4. Conclusões
A situação da fauna silvestre em Jundiaí 

evidencia a urgência de integrar a conservação 
ambiental ao planejamento urbano e viário. 
A elevada incidência de atropelamentos 
demonstra que a infraestrutura atual não 
contempla adequadamente a dinâmica dos 
ecossistemas locais, especialmente em áreas 
próximas à Serra do Japi. Iniciativas recentes 
representam um passo importante para 
reduzir acidentes, restaurar a conectividade 
entre habitats e promover uma convivência 
mais harmoniosa entre o desenvolvimento 
urbano e a biodiversidade. O sucesso dessas 
ações dependerá, contudo, da continuidade 
do engajamento social, do apoio político e da 
adoção de políticas públicas que priorizem a 
proteção da vida silvestre.
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Sociedade civil não organizada

Palavras-chave: desmatamento; prejuízo aos recursos hídricos; estímulo ao transporte rodoviário

1. Contextualização
Em dezembro de 2023 a Prefeitura de São Paulo 
abriu uma licitação para o prolongamento da 
Marginal Pinheiros, na zona sul de São Paulo. O 
projeto prevê uma extensão de 8km, da Ponte João 
Dias até a Avenida Jair Ribeiro da Silva. Atualmente 
essa extensa área conserva a últi ma área verde nas 
margens do rio Pinheiros, o que eliminaria uma 
enorme área de drenagem. 

Em 2014 essa área foi decretada Zona Especial 
de Proteção Ambiental (ZEPAM). Em 2016 a função 
ambiental da área foi reafi rmada pelas diretrizes do 
Plano Regional da Subprefeitura de Santo Amaro 
que propôs a criação da Via Parque Jurubatuba, e 
também foi apresentada no Projeto de Intervenção 
Urbana (PIU) Arco Jurubatuba de 2023. 

Em dezembro de 2023 uma votação à jato na 
Câmara Municipal de São paulo, através de um 
jabuti , aprovou um projeto de lei que possibilita 
a intervenção nessa área. Rapidamente a lei foi 
sancionada pelo Prefeito de São Paulo, Ricardo 
Nunes, que converte áreas de Zona Especial de 
Proteção Ambiental. 

As obras de prolongamento da Marginal 
Pinheiros estão suspensas desde março de 
2024 por decisão judicial da 1ª Vara da Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo, após encontrar 
irregularidades pelo Tribunal de Contas e pela 
ausência de um estudo de impacto ambiental na 
região. 

Atualmente tramita na Câmara Municipal de 
São Paulo o PL 158/2024 do vereador Toninho 
Vespoli (PSOL) para a criação do Parque Municipal 
Jurubatuba. A proposta já foi aprovada em primeira 
discussão no Plenário e segue em tramitação na 
Casa. Na justi fi cati va do PL, o parlamentar destaca 

que “a criação do Parque Jurubatuba não é 
apenas o cumprimento de nossos compromissos 
estabelecidos no Plano Diretor e nos planos 
regionais, mas também um passo crucial em 
direção ao desenvolvimento urbano sustentável”

2. Impactos Ambientais
A extensa área que pretende ser converti da em 
marginal é uma das últi mas áreas verdes nas 
margens do rio que não foi tomada por uma 
avenida e tem papel fundamental de drenagem 
e escoamento. O projeto vai na contramão do 
debate do mundo todo sobre como preservar 
os rios e suas margens e pensar em cidades 
permeáveis para evitar enchentes e grandes 
desastres. O projeto da Prefeitura de São Paulo 
de prolongamento da Marginal Pinheiros reafi rma, 
portanto, a impermeabilização das margens dos 
rios com consequências danosas para a drenagem 
urbana. 

3. Conclusões 
O projeto de extensão da Marginal Pinheiros que, 
segundo a Prefeitura, tem como objeti vo escoar 
o tráfego na zona sul de São Paulo. No entanto, 
o projeto tem relevante impacto ambiental, 
principalmente por impermeabilizar a últi ma área 
verde na margem do rio. Por outro lado, a questão da 
mobilidade urbana não se resolve. As experiências 
urbanas nos mostram que a expansão de vias para 
automóveis, decorrente do aumento da densidade 
populacional da região, apenas atrai o transporte 
individual e não melhora o tráfego. Nesse senti do, 
a melhor solução para o escoamento do trânsito 
ainda parece ser o transporte coleti vo.

CRIAÇÃO DO PARQUE MUNICIPAL DO JURUBATUBA 
NAS MARGENS DO RIO PINHEIROS PARA PROTEGER 
A ÁREA VERDE CONSERVADA
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Coletivo (se)cura humana

Palavras-chave: prejuízo aos recursos hídricos; privatizações
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1. Contextualização
Em São Paulo, águas limpas jorram de nascentes e 
rebaixamentos de lençol freáti co para as sarjetas, 
enquanto bairros enfrentam intermitências e 
racionamentos provocados pelo monopólio da 
Sabesp. O estado trata a água como problema de 
engenharia e não como direito — e a cidade como 
estrutura impermeável, que canaliza e expulsa a 
água em vez de retê-la e comparti lhá-la. O quadro 
é também de injusti ça hídrica e social: quem vive 
mais próximo das águas é quem mais sofre com 
sua degradação, como os exemplos das enchentes 
no Jardim Pantanal. 

2. Soluções
Para tratar a água como bem comum, reconhecendo 
o direito ao acesso público, à regeneração ecológica 
e à gestão democráti ca, propomos:

• Criação de uma Lei das Torneiras Públicas, 
obrigando empreendimentos que realizam 
rebaixamento de lençol freáti co a ofertar um 
ponto de água voltado para o espaço público

• Instalação de pontos de água manti dos 
pela concessionária e nascentes urbanas, 
reforçando em períodos de ondas de calor, 
garanti ndo acesso universal à hidratação, 
especialmente para pessoas em situação de 
rua.

• Religação casa a casa das residências à rede de 
coleta, removendo integralmente os despejos 
irregulares nos córregos.

• Cobrança efeti va da Sabesp: exigir que a 
concessionária trate 100% do esgoto coletado, 
conforme já é cobrado nas contas dos usuários.

• Transparência e auditoria pública sobre 
investi mentos e metas de universalização, 

vinculando o lucro da empresa à melhoria 
ambiental das bacias.

• Elaboração de um Inventário Estadual de 
Nascentes e Águas Subterrâneas, para conter 
a especulação imobiliária sobre áreas de 
nascente e fundo de vale.

• Proteção legal e renaturalização das nascentes 
urbanas, com programas de refl orestamento e 
parques lineares comunitários.

• Reaproveitamento das águas de rebaixamento 
do lençol freáti co para irrigação de áreas 
verdes, limpeza urbana e abastecimento 
de reservatórios de emergência, evitando o 
descarte de milhões de litros de água limpa a 
cada obra.

3. Conclusões 
O enfrentamento da crise climáti ca exige repensar 
o urbanismo e a cultura das águas — e que a arte 
pode ser ferramenta de elaboração políti ca e 
legislati va. Reafi rma que a justi ça climáti ca começa 
nas margens, onde a água é negada, desviada ou 
esquecida. O Estado precisa garanti r políti cas de 
reparação e acesso, reconhecendo que água livre e 
rio vivo são direitos ambientais e humanos.

CONTRA O PARADOXO DE ABUNDÂNCIA INVISÍVEL E 
ESCASSEZ HÍDRICA ADMINISTRADA EM SÃO PAULO: PELA 

INSTALAÇÃO DE TORNEIRAS PÚBLICAS, SANEAMENTO 
UNIVERSAL E PROTEÇÃO DE NASCENTES
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Frente Periférica por Direitos

Palavras-chave: desmatamento; prejuízo aos recursos hídricos; contaminação do 
solo; racismo climático; ameaça a comunidades tradicionais; inundações; falta de 

transparência e de espaço para participação; estímulo ao transporte rodoviário; inci-
nerador de resíduos; privatizações; falta de políticas preventivas
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1. Contextualização
A Frente Periférica por Direitos, num processo 
amplamente parti cipati vo que envolveu 1500 
lideranças da cidade de São Paulo, chegou a um 
diagnósti co que evidencia as múlti plas dimensões 
da injusti ça socioambiental. Nos territórios 
periféricos, os serviços públicos são precários e 
a infraestrutura urbana, insufi ciente. Enchentes 
recorrentes, esgoto a céu aberto, calor extremo e ar 
contaminado compõem um quadro de emergência 
permanente. A ausência de políti cas de drenagem, 
educação ambiental e manejo de resíduos sólidos 
agrava os impactos e expõe a população a doenças 
infecciosas e transtornos psicológicos. Há também 
uma injusti ça econômica: famílias de baixa renda 
pagam proporcionalmente mais por água e energia, 
convivendo com intermitências e tarifas abusivas. A 
instalação de indústrias poluentes e incineradores 
nas bordas urbanas reforça o padrão de injusti ça 
ambiental. Apesar disso, as periferias desenvolvem 
respostas concretas — hortas comunitárias, 
cooperati vas de reciclagem, redes de solidariedade 
e educomunicação — que demonstram capacidade 
de autogestão e inovação social.

2. Dimensões da injustiça socioambiental
A parti r disso, foi proposto um conjunto de medidas 
para a elaboração de uma políti ca climáti ca com 
justi ça social:

• Reconhecimento legal e insti tucional do 
racismo ambiental, com políti cas específi cas 
de reparação, fi nanciamento e priorização 
territorial;

• Planos de bairro com metas obrigatórias de 
redução de risco ambiental, saneamento, 
drenagem verde-azul e refl orestamento 
urbano;

• Criação de sistemas de alerta precoce e abrigos 
climáti cos integrados a escolas e unidades de 
saúde;

• Transição energéti ca justa, com energia solar 
em prédios públicos, apoio a cooperati vas 

populares de energia e substi tuição gradual da 
frota de transporte por veículos elétricos nas 
rotas periféricas;

• Regularização fundiária e programas de 
reassentamento dignos, com o princípio “chave 
a chave” e garanti a de permanência próxima;

• Fomento à economia solidária e aos 
empregos verdes, formalizando cooperati vas 
e trabalhadores de base comunitária em 
reciclagem, refl orestamento e educação 
ambiental;

• Fortalecimento dos mecanismos de 
parti cipação social, garanti ndo poder 
deliberati vo dos conselhos ambientais locais 
(CADES) e a criação de um Orçamento 
Climáti co Periférico;

• Educação ambiental conti nuada, com 
campanhas, formações e apoio a coleti vos 
de educomunicação para difundir práti cas 
sustentáveis.

3. Conclusões 
A crise climáti ca urbana é inseparável das 
desigualdades estruturais e do racismo ambiental. 
A superação desse quadro exige a incorporação 
das periferias como sujeitos centrais na formulação 
e execução das políti cas públicas ambientais. 
Nossas demonstram que a miti gação e adaptação 
climáti ca não são apenas desafi os técnicos, mas 
também políti cos e sociais. A democrati zação 
do planejamento urbano, o fortalecimento da 
economia local e a valorização das práti cas 
comunitárias são caminhos concretos para uma 
transição ecológica justa e igualitária. Garanti r 
infraestrutura, saneamento, moradia segura e 
acesso à natureza é garanti r o direito à vida e à 
cidade. O enfrentamento da emergência climáti ca 
em São Paulo depende, em últi ma instância, de 
um novo pacto social que reconheça as periferias 
como parte essencial da solução - e não como 
áreas de descarte.

MEDIDAS PARA ENFRENTAR O RACISMO 
AMBIENTAL E A INJUSTIÇA CLIMÁTICA NAS 

PERIFERIAS DA CIDADE DE SÃO PAULO






